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Conheça os 
novos 
dirigentes
Um pequeno perfil dos membros do novo 
Diretório Nacional, páginas 4, 5 e 6

A polêmica da 
cota feminina
Decisão democrática e soberana do Io 
Congresso, que é justa na opinião da 
maioria. O chiado começa na hora de 
aplicá-la, página 9

A escolha dos 
parceiros
Quais serão nossos aliados em 94? As 
previsões dos novos dirigentes estão na 
página 8. Ainda nesta página o início do 
debate sobre Programa de Governo

Resoluções do
8o Encontro
Veja o resumo do que foi debatido e 
votado no Centro de Convenções, em 
Brasília, entre as páginas 10 e 13

8o Encontro, ensaio 
geral para 94

A grande maioria dos novos dirigentes nacionais fazem bma avaliação 
positiva dos resultados do 8o Encontro Nacional do PT - página 6. 
Quem desafina do coro dos contentes é Augusto de Franco, novo 

secretário de Meio Ambiente - página 7
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Orgulho Gay
Gostaríamos de dedicar o nosso 

pronunciamento de hoje em nome da 
bancada do Partido dos Trabalhado­
res, à comunidade homossexual bra­
sileira, gays e lésbicas, pela passa­
gem do dia 28 de junho, data em que 
se comemora o Dia Internacional do 
Orgulho Gay.

Os homossexuais, conforme o 
Relatório Kinsey, representam 10% 
da população do ocidente e reivindi­
cam, em todo o mundo que sejam 
tratados à luz da ciência e da ótica da 
modernidade, equiparando a discri­
minação por orientação sexual aos 
crimes raciais.

É tão cruel a discriminação con­

tra os gays e lésbicas no Brasil, que 
o próprio Departamento de Estado 
dos Estados Unidos, no seu último 
relatório de 1992, incluiu a existên­
cia de 12 esquadrões da morte contra 
homossexuais (na última década) e 
uma lista 1.200 gays e lésbicas, cons­
tantes de um dossiê do Grupo Gay da 
Bahia, que foram barbaramente as­
sassinados no Brasil, vítimas do 
machismo, do preconceito, o que 
perfaz uma média de um assassinato 
a cada 5 dias. E o mais grave é que a 
maioria dos assassinos nunca é cap­
turada e 10 por cento dos que são, 
recebem penas leves, sob a alegação 
de legítima defesa da honra. Coind- 
dentemente, o mesmo argumento uti­
lizado nos crimes contra a mulher.

Aproveitamos este momento 
para assumirmos o compromisso de,
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durante a revisão constitucional, 
apresentar proposição ao artigo ter­
ceiro, propondo a seguinte redação 
para o inciso IV:

“IV - promover o bem de todos, 
sem preconceito de origem, raça, 
sexo, orientação sexual, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discri­
minação”.

(,..)Mas, Senhor Presidente, Sras 
e Senhores Dpeutados, talvez o caso 
mais grave e paradigmático da vio­
lência anti-gay levou à morte o vere­
ador Renildo José dos Santos, de 
Coqueiro Seco/AL que, mesmo ten­
do pedido proteção de vida à Secre­
taria de Segurança Pública e denun­
ciando seus virtuais matadores, foi 
sequestrado a 9 de março último e 
torturado com requintes de crueldade 
poucas vezes documentado em nossa 
história. Teve suas orelhas e nariz 
cortados, castrado, os dedos arranca­
dos, os olhos vazados, um pedaço de 
madeira empalado no ânus, decapita­
do, seu corpo queimado e jogado num 
rio. Tudo isso, pasmem, porque de­
clarou numa rádio em Maceió que era 
homossexual.

Portanto, aproveitamos para co­
brar o esclarecimento do episódio 
supra citado, e que todos os episódi­
os envolvendo casos de violência 
contra homossexuais tenham trata­
mento idêntico aos dados dos de­
mais casos de violência. Aproveita­
mos, também, para pedir o apoio de 
nossos pares para a aprovação de 
nossa proposição quando da Revisão 
Constitucional.

Trechos do pronunciamento 
do Deputado José Fortunatti 

(PT/RS) no dia 28/6/93

Você sabia...
...Que a Receita Federal estima 

que a sonegação no país está em 
tomo de 50 a 60 % dos impostos 
devidos?

A Fundação Getúlio Vargas esti­
mou em 60 bilhões de dólares o fluxo 
ilegal de divisas para o exterior nos 
anos 80. Este valor supera toda a 
dívida externa do Brasil com os ban­
cos privados, que não chega a 50 
bilhões de dólares.

...Que, entre os impostos diretos 
e indiretos, o Brasil arrecada anual­
mente 25% de seu PIB (estimado em 
US$ 790 bilhões, de acordo com os 
novos critérios de cálculos)? Esta 
taxa situa-se na média das dez eco­
nomias mais fortes do mundo - nos 
EUA a arrecadação atinge 33% do 
PIB e em alguns países da Europa 
chega a 50% do PIB. Note-se que a 
economia informal (que alguns esti­
mam em patamares de 50%) não está 
contabili-zada no cálculo do PIB. 
Assim, a sonegação - via informa- 
lização - representa a perda de, em 
média, 112 bilhões de dólares anu­
ais, ou seja, alcança quase o valor 
total da dívida externa, estimada em 
118 bilhões de dólares.

...Que enquanto houver dívida 
externa haverá fome?

No livro ‘ ‘ABC da Dívida Exter­
na”, Celso Furtado regata histórias 
fundamentais para refrescar a memó­
ria dos políticos brasileiros que sus­
tentam a tese do eterno pagamento da 
dívida. Furtado lembra que, em 1925, 
a Alemanha declarou moratória do 
pagamento de todas as dívidas relaci­
onadas às reparações da guerra de 
1914-1918. Em 1933-34 este país sus­
pendeu o pagamento do essencial da 
dívida, constituída por emissão de

BRASIL

bônus. Em 1955 foi estabelecido um 
acordo, em Londres, que implicou 
grande reduçãodessa dívida. Em 1969- 
70, os credores da Indonésia chega­
ram a um acordo para reduzir substan­
cialmente a dívida do país, então em 
fase de instabilidade política.

De posse desse levantamento, 
Furtado conclui: “Ninguém duvida 
que a solução para o problema da 
dívida do Brasil terá que assumir os 
moldes das experiências registradas 
no passado, mas tem faltado ao go­
verno de nosso País decisão e firme­
za para encaminhar a solução do

problema de forma a explicitar aos 
credores os limites do sacrifício que 
pode aceitar o povo brasileiro’ ’

Antesde apresentaroPlanoNada, 
o ministro da Fazenda, Fernando 
Henrique Cardoso, deveria ter bebi­
do nas mesmas fontes de Celso Fur­
tado. Mas a teoria “d dívida não é 
problema e está sendo bem condu­
zida", que tem norteado o vice de 
Collor, prevaleceu mais uma vez. E 
o resultado ai está: ao anunciar mais 
um plano de estabilização econômi­
ca nada propôs em relação à dívida.
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BOLETIMlirNACIONAL 8S ENCONTRO

Passo a passo Resolução sobre Luiza Erundina

0
8° Encontro Nacional do PT, 
realizado entre os dias 11 e 
13 de junho, no Centro de 
Convenções de Brasília, com 
a presença de cerca de 500 
delegados, foi aberto pelo 

presidente nacional do Partido.
Após a solenidade de abertura, 

os delegados aprovaram a proposta 
de composição da Mesa Diretora e a 
proposta de Regimento Interno do 
Encontro. Além de decidirem pela 
não adoção do sistema de discussão 
em grupo, os delegados excluiram 
do temário do Encontro a discussão 
do Novo Estatuto do Partido, ques­
tão que foi remetida ao novo DN.

O início dos debates sobre os 
dois primeiros itens do temário - 
Momento Político e Projeto Alterna­
tivo — se deu ainda no primeiro dia 
do Encontro. Para isso a Mesa cons­
tituiu a Comissão de Negociação 
composta por dois representantes de 
cada tese, por elas indicados.

Terminadas as defesas, que se 
referiam ao tema Momento Político, 
foi feita a votação. A tese “Uma 
Opção de Esquerda’ ’, que obteve 189 
votos, foi a vencedora, seguinda pe­
las teses “Unidade na Luta”, 143 
votos; “Na Luta PT”, 107 votos; e 
“Para Mudar o Brasil”, 50 votos. 
Houve 8 abstenções, perfazendo 495 
votos, num total de 499 inscritos dos 
530 delegados eleitos.

A apresentação e defesa das teses 
inscritas para escolha da tese-guia 
relacionada com o tema Projeto Alter­
nativo foi feita no segundo dia do 
Encontro. Os representantes da Tese 
“Para Mudar o Brasil” comunicaram 
à mesa que não haviam apresentado 
documento para disputa sobre esse 
tema.. Foi, então, sorteada a ordem de 
apresentação e feita a defesa das teses.

Terminada a defesa, o deputado 

Aloísio Mercadante, representante da 
* ‘Unidade na Luta’ ’, propôs a aceita­
ção, sem necessidade de votação, da 
tese “Uma Opçãode Esquerda” como 
tese-guia, uma vez que, na votação do 
primeiro tema debatido — Momento 
Político -- essa tese havia sido a 
vencedora. A questão de ordem foi 
acatada pelos representantes das te­
ses, em nome de uma discussão mais 
aprofundada das emendas à tese-guia.

Nas sessões plenárias da tarde de 
sábado e da manhã de domingo fo­
ram discutidas e votadas as emendas 
à tese-guia, sob orientação da Co­
missão de Negociação, que incorpo­
rou e acatou muitas delas, delegando 
à decisão do plenário as emendas 
polêmicas e controversas.

O resultado desse trabalho de 
discussão, negociação e votação está 
reunido nas “Resoluções do 8o En­
contro Nacional do PT”, texto que 
já foi aprovado pelo novo Diretório 
Nacional, reunido nos dias 26 e 27 de 
junho, (leia a síntese entre as páginas 
10 e 13). A íntegra das resoluções 
estará à disposição dos militantes e 
diretórios a partir do dia 25 de julho.

Para compor o novo Diretório 
Nacional concorreram cinco chapas: 
Uma Opção de Esquerda, Unidade 
na Luta, Na Luta PT, Democracia 
Radical, e, Sem Medo de Ser Socia­
lista pela Base e com Independência 
(veja resultados no quadro abaixo).

Terminada a eleição do DN, o 
plenário elegeu o único candidato 
inscrito para a Presidência do Parti­
do, Luiz Inácio Lula da Silva. Encer­
rando o Encontro, Lula fez um dis­
curso que enalteceu o fato de o PT 
não ter saido dividido (apesar dos 
prognósticos da imprensa), mas uni­
do na busca da conquista do Governo 
Federal em 94, para iniciar as trans­
formações econômicas, sociais, cul­
turais e políticas do País.

Por solicitação de vários dele­
gados, o 8o Encontro resolveu 
rediscutir a resolução do DN (de 10 
de junho), que havia revogado a 
suspensão aplicada à companheira 
Luiza Erundina, pelo mesmo 
diretório, em fevereiro.

Foram feitos encaminhamen­
tos favoráveis à manutenção da 
punição pelos companheiros Toni- 
nho e Maria Laura. Os defensores 
da revogação da suspensão foram 
os companheiros ítalo Cardoso, 
David Capistrano e Olívio Dutra. 
Submetida a votos, a punição foi 
revogada, o que foi consubtanciado 
na seguinte resolução específica:

‘ ‘O 8°Encontro Nacional do PT 
tomou conhecimento da Resolu­
ção de 10/6/93 que revogou a sus­
pensão da companheira Luiza Erun­
dina. Esse Encontro considera que:

1. O desenrolar dos aconteci­
mentos, desde fevereiro de 93 
quando o PT se manifestou sobre o 
assunto até esta data, deu razão à 
avaliação realizada pelo Partido 
naquelaocasião: O Govemo Itamar 
Franco vinha, como vem, demons­
trando ser incapaz de enfrentar os 

A nova Executiva
Luís Inácio Lula da Silva - Presidente
Rui Falcão - Io Vice-presidente
Aloizio Mercadante - 2o Vice-presidente 
Luiz Eduardo Greenhalgh - 3o Vice-presidente 
Gilberto Carvalho - Secretário Geral 
Tatau Godinho - Secretária de Organização 
José Luiz Fevereiro - Sec. Adjunto de Organização 
Lauro Marcondes - Secretário de Finanças 
Augusto de Franco - Sec. de Meio Ambiente 
Telma de Souza - Sec. de Assuntos Institucionais 
Markus Sokol/Jorge Almeida - Sec. de Comunicação 
Hamilton Pereira - Secretário Agrário 
Luci Choinaki - Secretária Agrária Adjunta 
João Machado - Sec de Formação Política 
Marco Aurélio Garcia - Sec.de Rei. Internacionais 
Clara Ant 
Vera Gomes
Lucia Carvalho
Vladimir Palmeira - Líder na Câmara 
Eduardo Suplicy - Líder no Senado

Mais uma companheira será indicada para a Executiva. Até a próxima 
reunião do DN deverão ser completados nomes e resolvidas pendências 

ainda existentes.

interesses fundamentais das elites 
brasileiras que perpetuavam a cri­
se, o que exprimiu a posição corre­
ta do PT de se opor a esse Gover­
no.

2.0 PT sai engrandecido desse 
processo por ter sabido manter sua 
coerência política, valorizando o 
sentimento amplamente majoritá­
rio em suas bases e reafirmado a 
necessidade de contração de suas 
posições coletivamente. Ainda 
mais quando várias tentativas fo­
ram feitas para incompatibilizar o 
Partido com a opinião pública.

3. Reafirmamos, ainda, con­
forme as Resoluções de nosso Io 
Congresso, a especial e elevada 
responsabilidade partidária das fi­
guras públicas e petistas na defesa 
e expressão das decisões e enca­
minhamentos das instâncias parti­
dárias.

4. Em defesa do PT, o 8o En­
contro Nacional resolve aceitar o 
pedido de reintegração no Partido 
solicitado pela companheira Luiza 
Erundina, revogando, assim, a sua 
suspensão, pondo fim a esse la­
mentável episódio. ’ ’

CHAPAS n° de 
votos

%de 
votos

DN CEN

1 - Sem Medo de Ser Socialista Pela 
Base com Independência 18 3,47 3 -

2 - Articulação - Unidade na Luta 152 29,34 24 5
3 - Na Luta PT 99 19,11 15 4

4 - Democracia Radical 60 11,58 9 2

5 - Uma Opção de Esquerda 189 36,48 30 7

TOTAL 518 100 81 18



DIRETÓRIO NACIONAL Boleiim^Nacional
Conheça

Presidente:
Luiz Inácio Lula da Silva (SP), 47 

anos, metalúrgico, nascido em Gara- 
nhuns (PE). Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo do Cam­
po e Diadema nos anos 70. Fundador do 
PT e da CUT. Deputado federal eleito 
em 86 com 600 mil votos. Candidato à 
presidência da República em 89, obteve 
31,5 milhões de votos no segundo tumo. 
Coordenador do Governo Paralelo.

Líder na Câmara Federal:
Vladimir Palmeira (RJ), econo­

mista, formado em 79 pela Universida­
de Livre de Bruxelas. Líder estudantil, 
foi preso pela ditadura, em 68, depois de 
ter dirigido a “passeata dos cem mil”. 
Um dos presos políticos trocados pelo 
embaixador norte-americano Charles 
Eibrick, Palmeira viveu no exílio até 79. 
De volta ao Rio, ajudou a fundar o PT, 
em 80. Foi presidente do Diretório Re­
gional de 85 a 87. Elegeu-se deputado 
federal em 86 e em 90.

Líder no Senado:
Eduardo Suplicy (SP), economis­

ta, professor, é o primeiro senador do 
PT. Foi deputado estadual pelo antigo 
MDB. Candidato a prefeito em de São 
Paulo em 85 e 92. Candidato a governa­
dor em 86. É o autor do projeto de Renda 
Mínima (ou “imposto de renda negati­
vo”), já aprovado no Senado e em 
tramitação na Câmara.

Uma Opção de Esquerda
Rui Falcão (SP), jornalista, depu­

tado estadual, ex-presidente do Diretório 
Municipal de São Paulo, secretário na­
cional de Comunicação e membro da 
CEN no período 88/90. Integra a nova 
Comissão Executiva Nacional como 
primeiro vice-presidente.

Tatau Godinho (SP), 37 anos, pro­
fessora. Militante do movimento de 
mulheres, integra a Sub-Secretaria Na­
cional do setor. Membro da direção do 
PT-SP, foi secretária estadual de Finan­
ças na última gestão. Integra a nova 
Comissão Executiva Nacional como 
Secretária de Organização.

Hamilton Pereira (GO), 45 anos, 
poeta e escritor, começou a militar logo 
após 64, sempre ligado aos movimen­
tos rurais. Trabalhou na organização de 
sindicatos de trabalhadores rurais. Foi 
o primeiro secretário-geral da CUT- 
GO. Integra a CEN desde 87, sempre 
como Secretário Agrário Nacional. É 
autor de vários livros e da “Missa dos 
Quilombos”.

Lauro Marcondes (SP), advoga­
do, 29 anos. Atuou junto ao movimento 
de sem terra da zona norte da capital e 
foi administrador regional de Santana 
na gestão de Luiza Erundina. Foi tesou­
reiro da Executiva Municipal de São

o novo Diretório
Paulo em 84-85. Integra a Comissão 
Executiva Nacional como Secretário de 
Finanças.

João Machado (SP), professor de 
Economia da PUC-SP, 42 anos, foi se­
cretário nacional de Comunicação no 
período 90/93, responsável pelo Bole­
tim Nacional e diretor do jornal Brasil 
Agora. Atuou ainda como secretário 
adjunto de Relações Internacionais do 
PT. É o novo secretário nacional de 
Formação Política e integrante da CEN.

Cesar Benjamin (RJ), 39 anos, edi­
tor da Nova Fronteira. Iniciou sua 
militância no movimento estudantil de 
1968. Passou pela luta armada e foi 
preso em 1971, cumpriu cinco anos. Em 
75, foi expulso do país. Retomou em 
1978. Participou da fundação do PT no 
Rio de Janeiro. Atualmente trabalha a 
área de formação política.

Lucy Choinaski (SC), trabalhado­
ra rural, deputada federal. Em 1986 foi 
a única mulher (e única petista) eleita 
para a Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina. Na Câmara Federal, integra o 
Núcleo Agrário da Bancada do PT. In­
tegra a CEN como adjunta da Secretaria 
Agrária Nacional.

Raul Pont (RS), professor, vice- 
prefeito de Porto Alegre. Ex-deputado 
estadual e federal, foi Secretário Naci­
onal de Finanças e membro da CEN no 
período 90/ 92.

Renato Simões (SP), assessor sin­
dical, 31 anos. Começou sua militância 
na Pastoral Operária. Ex-seminarista, 
ingressou no PT em 89, ano em que foi 
eleito para a Executiva Estadual de São 
Paulo. Foi candidato a deputado estadu­
al em 90 e a prefeito de Campinas em 92. 
É presidente do PT de Campinas e mem­
bro da coordenação geral da Fundação 
Nativo da Natividade.

David Capistrano (SP), médico, 
45 anos, ex-secretario de Saúde e atual 
prefeito de Santos. Filiou-se ao PT em 
86. Foi membro do Diretório Regional 
de São Paulo. Atuou na área de imprensa, 
editando o “PTInfonna”,massuaatuação 
mais constante tem sido na áiea de saúde.

Emanuel Appel (PR),
Joaquim Soriano (SP), 37 anos, 

alagoano, engenheiro agrônomo forma­
do pela UFRGS. Fez mestrado no CPDA/ 
FGV, no Rio de Janeiro, de 79 a 81. Foi 
Secretário Geral do PT/RJ. Está em São 
Paulo desde 1988, quando trabalhou na 
Associação Brasileira de Reforma Agrária 
(ABRA). Integrao Diretório Nacional 1983.

José Luiz Fevereiro (RJ), 32 anos, 
economista. Coordenador-geral do 
Diretório Central dos Estudantes da 
UFJR em 82/83 e representante do DCE 
junto ao Conselho Universitário de 83 a 
85. Foi secretário-geral do PT-RJ de 83 

a 88 e de 89 a 93. Presidiu o Diretório 
Municipal do Rio de 88 a 89.

Sandra Starling (MG),
Sonia Hypolito (SP), 46 anos, 

paulistana, socióloga. Começou sua ati­
vidade política no movimento estudan­
til, em 1966. Participou da resistência 
ao regime militar. Presa em 70, exilada 
em 73, retomou ao Brasil em 80, ingres­
sando no PT. Faz parte do Coletivo da 
Secretaria Nacional de Movmentos Po­
pulares desde 87. É membro da Comis­
são Executiva Municipal de São Paulo e 
Secretária Nacional de Movimentos Po­
pulares.

Valdísio Fernandes (BA), 34 anos, 
corretor de seguros. Iniciou sua 
militância no movimento estudantil 
secundarista. Também atuou no movi­
mento popular. Foi da Executiva da 
CONAM e vice presidente da CONAM 
para o Nordeste. Está no PT desde o 
movimento pela fundação do Partido, 
em 79, e está na Executiva do PT-BA 
desde 90.

Inocêncio Gasparin (PA), 36 anos, 
técnico em educação. Iniciou sua 
miltância através da Igreja Católica. 
Atuou naCPT do Araguaia e Tocantins 
(83/84). De 85 a 87 trabalhou na Fede­
ração de Órgãos para Assistência Soci­
al e Educacional- FASE em Capanema, 
Nordeste do Pará. Foi secretário geral 
do PT-PA de 87\89 e coordenador do 
plano de governo de Lula para a Ama­
zônia, em 89. Está no DN desde o 7o 
Encontro, em 90.

íria Charão (RS) 49 anos, 3 filhos, 

auxiliar de nutrição. Filiada no PT des­
de 82, é presidente do Diretório Muni­
cipal de Porto Alegre desde 83 e tam­
bém integra o Conselho Deliberativo 
Estadual.

Dora Gomes (MG), 45 anos, eco­
nomista, administradora regional de 
Venda Nova na prefeitura de Belo Ho­
rizonte. É secretária-geral do PT-BH e 
está no DN desde 90. Atua no movimen­
to de mulheres desde o Movimento Fe­
minista pela Anistia.

Djalma Bom (SP), 54, metalúrgico. 
Militante sindical desde os anos 70. Foi 
diretor de base do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e 
Diadema, de 75 a 78m, quando foi eleito 
tesoureiro. Na greve de 80 foi preso e 
enquadrado na Lei de Seguranças Naci­
onal. Foi membro da direção provisória 
do PT, em 80 e por duas gestões presidiu 
o PT-SP. Integrou três gestões da CEN. 
Deputado federal entre 83 e 87, foi líder 
da bancada. Em 88, foi eleito vice- 
prefeito de São Bernardo. Atualmente é 
presidente do DM-SBC e coordenador 
da macro-região ABCD.

Alberto Bastos (Beto) (RJ)- 33 anos,

Nacional
engenheiro mecânico. Coordenador do 
Movimento Pró-PT no setor estudantil 
do Rio de Janeiro. É secretário-geral do 
PT-RJe integrao DN desde o 7oEncon­
tro, em 1990.

Gabriel Santos Rocha (MG) 
Membro do Diretório Municipal de Juiz 
de Fora, milita no PT desde a fundação. 
Atua junto aos movimentos populares 
(moradia, transportes) e acompanha tra­
balho da pastoral na Arquidiocese e na 
Regional Leste II da CNBB em Minas.

Ivar Pavan (RS), 42 anos, pequeno 
proprietário rural. Integra o Movimento 
dos Atingidos por Barragens, desde 81. 
De 82 a 88, foi dirigente do Sindicato dos 
Trabalhadores rurais de Aratiba (RS). 
Foi presidente da CUT-Alto Uruguai e 
vice-presidente da CUT-RS. Secretário 
Agrário do PT-RS no período 89/90. É 
deputado estadual e líder da bancada.

Geraldo Garcia (MS), 33, técnico 
em agropecuária, militante da Pastoral 
da Juventude, do Movimento de Teatro 
Amador e Movimento Sem-Terra. Está 
no PT desde 86 e é presidente do DR do 
Mato Grosso do Sul pelo terceiro mandato.

Andréa Butto (PE), estudante de 
antropologia, milita no movimento de 
mulheres. Foi membroda direção estadual 
de Pernambuco e da Comissão Executiva 
do PT-PE nas duas últimas gestões.

Iriny Lopes (ES), 37 anos, assesso­
ra parlamentar. Militante de associa­
ções de moradores e pela reforma urba­
na. Presidiu a Associação de Mutuários- 
ES entre 84/88. Coordenadora do Movi­
mento pela Moradia da Grande Vitória. 
É filiada ao PT desde a fundação. Foi 
secretária-geral e presidente do PT-ES.

Múcio Magalhães (PE)
Flávio Koutzi (RS), educador, de­

putado estadual. Exilado durante o regi­
me militar, esteve preso na Argentina 
entre 75 e 79. Foi libertado após uma 
campanha da qual participou da Anistia 
Internacional. Em Paris cursou Ciênci­
as Sociais, defendeu uma tese sobre os 
presos políticos nos cárceres argenti­
nos, (transformadano livro “Pedaços de 
Morte noCoração”). Retomou ao Brasil 
em 84, integrando-se ao PT. Foi verea­
dor, líder da bancada e secretário de 
Governo no primeiro ano da gestão 
Olívio Dutra.

Neide Aparecida (SP), 28 anos, pro­
fessora e assessora parlamentar. Traba­
lha com educação alternativa na Escola 
de Formação Política do Sindicato dos 
Sapateiros de Franca SP. Começou 
militância no movimento estudantil 
secundarista. Foi funcionária pública 
estadual por 6 anos, participou da Asso­
ciação dos Funcionários da Secretaria de 
Educação. Entrou no PT em 80. Dirigen­
te do PT de Franca desde 89. Membro da
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Comissão Dirigente Estadual-SP.
Vilson Santin (SC), 37 anos, 2 fi­

lhos, é um dos fundadores do PT. Come­
çou sua militância em 78 nos movimen­
tos de base da igreja católica, militou no 
MST e na CUT. Foi presidente do 
Diretório Regional de Santa Catarina de 
87 a 90. Em 90 elegeu-se deputado 
estadual, é o líder da bancada. Desta­
cou-se no trabalho parlamentar como 
presidente da Comissão Parlamentar 
Externa (CPE), que busca resgatar a 
memória de mortos e desaparecidos 
políticos de Sta. Catarina.

Unidade na Luta
Olívlo Dutra (RS), bancário, diri­

gente sindical, ex-presidente nacional 
do PT. Fundador do PT e da CUT, foi 
deputado federal e prefeito de Porto 
Alegre. É pré-candidato ao governo do 
Rio Grande do Sul.

José Dirceu (SP),47 anos, advoga­
do, deputado federal. Fundador do PT, 
foi secretário nacional de Formação Po­
lítica (81/83) e secretário-geral do DR- 
SP (83/87). Foi eleito deputadoe Cons­
tituinte estadual em 86. Iniciou sua 
militância no movimento estudantil em 
1965. Em 68, foi eleito presidente da 
UEE de São Paulo. Foi um dos 15 
brasileiros banidos do país em decor­
rência do sequestrodoembaixador ame­
ricano, em 69. No exílio, viveu e estu­
dou em Cuba. Foi o secretário-geral 
nacional do PT de 88 a 93.

Luiz Soares Dulci (MG), 38 anos, 
professor de Língua Portuguesa. Mem­
bro da Executiva Nacional desde a fun­
dação do PT até 1990. Foi secretário 
nacional de Organização e de Assuntos 
Institucionais. Fundadore primeiro pre­
sidente da União dos Trabalhadores em 
Educação de Minas Gerais. Presidente 
do PT-MGde 83 a 87. Deputado federal 
de 82 a 86. É fundador da Escola Sindi­
cal Sete de Outubro e Secretário Muni­
cipal de Governo em Belo Horizonte.

Antonio Carlos Pereira (MG), 40 
anos, professor de matemática, deputa­
do estadual, líder da bancada. Fundador 
do PT, foi secretário-geral do Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação- MG 
(SINDIUTE), da antiga Confederação 
dos Professores do Brasil, hoje Confede­
ração dos Trabalhadores em Educação- 
CNTE. Presidiu o PT-MG por seis anos 
e está no DN desde 86.

Gilberto Carvalho (SP), 42 anos, 
três filhos. Formado em Filosofia pela 
Universidade Federal do Paraná, traba­
lhou dez anos com soldador em Curitiba. 
Militante da oposição metalúrgica, li­
derança da greve de 79 (PR). Em 1985, 
foi secretário-geral da Pastoral Operária 
Nacional. Presidiu o PT-PR de 86 a 88. 
Em 89, transferiu-se para São Paulo, 
assumindo a Secretaria Nacional de For­
mação Política e a direção do Instituto 
Cajamar. Integrou a CEN no período 
87/89. Retoma agora como secretário- 
geral do PT.

Alofeio Mercadante (SP), econo­

mista, professor da PUC-SP e da 
Unicamp. Foi vice-presidente da Asso­
ciação Nacional dos Docentes do Ensi­
no Superior- ANDES, assessor econô­
mico da CUT e da campanha presiden­
cial de Lula em 89. Em 90, foi o depu­
tado federal mais votado do PT em São 
Paulo. Integra o DN e a CEN desde 90. 
Na nova Executiva é o segundo vice- 
presidente.

Tarso Genro (RS), advogado, pre­
feito de Porto Alegre. Foi deputado 
federal e vice-prefeito na chapa de Olívio 
Dutra. Eleito prefeito de Porto Alegre 
em 92.

Clara Ant (SP),
Ideli Salvati (SC), 41 anos, paulis­

tana, professora. Começou sua militância 
aos 16anos,nomovimentosecundarista. 
Atuou em comunidades de base, na 
Pastoral Operária e em associações de 
moradores. Está no movimento sindical 
dos professores desde 83. É presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores em Edu­
cação de Santa Catarina, 1“ vice-presi­
dente do PT-SC. Integra o DN pela 
primeira vez: “Graças à cota, fui lem­
brada, depois de 25 anos de militância’ ’.

José Wigneski (RR), 31 anos, pre­
sidente do PT do Paraná, começou 
militância na oposição sindical bancá­
ria de Curitiba, em 1982. Filiou-se ao 
PT em 86. Presta assessoria sindical 
para a área rural.

Benedita da Silva (RJ), 51 anos, 
assistente social. Fundadora do Departa­
mento Feminino da Federação das Asso­
ciações de Favelas do Estado do Rio - 
FARFERJ, eleita vereadora em 82 e 
deputada federal Constituinte em 1986. 
Membro da CEN, Secretária Nacional de 
Movimentos Populares de 90 a 93 e 
candidata à prefeitura do Rio de Janeiro em 
92. É vice-presidente da CPI da Câmara 
que apura prostituição infanto-juvenil.

Pedro Celso (DF), 34 anos, funci­
onário público, estudante de história no 
CEUB. Filiado desde a fundação. Foi 
presidente do PT/DF.

Rubens Otoni (GO)- foi membro 
da primeira CEN, presidente do PT-GO 
por duas gestões e hoje deputado esta­
dual e líder da bancada.

Maria Aparecida (MG)
José Ilário Marques (CE), 32, ad­

vogado trabalhista, atua no mov. sindi­
cal rural, deputado em 86. Prefeito de 
Quixadá, destacando-se com programa 
da seca “65 mil sertão central ’ ’.

Marco Aurélio Garcia (SP), 52 
anos, professor de História da Unicamp 
e ex-professor da Université de Paris- 
Vincennes e da Uinversité de Paris- 
Nanterre. Integra a CEN como Secretá­
rio de Relações Internacionais, desde o 
7o Encontro e é coordenador do progra­
ma de governo Lula-94.

Telma de Souza (SP), advogada, 
professora da rede estadual e universitá­
ria, ex-prefeita de Santos(SP). Eleita 
vereadoraem 82 e deputada estadual em 
86. Iniciou sua militância no movimen­

to de anistia - seu pai era vereador e foi 
cassado em 64. Presidiu o PT-SP no 
período 92/93. Integra a comissão Exe­
cutiva Nacional como secretária de 
Assuntos Institucionais.

José Américo Dias (SP)- jornalis­
ta, 39 anos, atual editor do Brasil Agora. 
Secretário-geral do PT/SP de 88 a 92 e 
secretário de Imprensa de 83 a 88. Filiou- 
se em 1980, começou sua militância no 
movimento estudantil e sindical

Francisco Rocha (SP), 42 anos, 
nascido no Araripe(CE). Migrou para 
São Paulo aos 18 anos. Iniciou sua 
militância no Sindicato dos Conduto­
res. Foi operário da indústria alimentí­
cia e da indústria química no ABC. De 
volta à capital, ingressou na Oposição 
Metalúrgica ao lado de Santo Dias da 
Silva. Integrou o DR-SP e e executiva 
estadual até 86, quando transferiu-se 
para Recife. Coordenou a campanha 
Lula-89 em Pemam-buco. Foi coorde­
nador do Grupo de Trabalho Eleitoral 
92 e da Caravana da Cidadania.

Gilney Amorim (MS), 47 anos, 
mineiro, médico e professor da Univer­
sidade Federal do Mato Grosso. É pre­
sidente do PT-MT e atua no movimento 
sindical dos professores. Foi diretor do 
Sindicato dos Bancários de Belo Hori­
zonte. Participou da luta armada contra 
o regime militar e esteve preso por dez 
anos. É autor do livro “A Revolta dos 
Bagrinhos’ ’, sobre o PT. Atualmente faz 
pesquisas com seringueiros e índios da 
Amazônia matogrossense.

Perseu Abramo (SP), 64 anos, jor­
nalista, professor universitário. Funda­
dor do PT, integra o DN desde 82. Foi 
editor do “Jornal dos Trabalhadores” 
(81/82). Sócio fundador do Instituto 
Cajamar, hoje integra o Conselho Coor­
denador da instituição.

Selma Neves (AC) Acreana de 27 
anos, filha de nordestinos, vice-presi­
dente do PT-AC, trabalha com forma­
ção política, “porque é o que gosto e 
acredito”. Trabalha na assessoria do 
deputado estadual Nilson Mourão.

Beatriz Gomes (PE)- 46 anos, 
servidora pública estadual, presidente 
do sindicato, membro da direção da 
CUT-PE e da Comissão Executiva do 
PT-PE. Integra a direção do DIEESE 
em Pernambuco.

José Maria Dutra (BA), 32, edu­
cador, fundador do PT em Campo Ale­
gre de Lourdes-B A e na Comissão Pas­
toral da Terra da Diocese de Juazeiro, 
até 80/86. Foi sec form pol no PT-BA 
atual secretário geral, e do depto rural da 
CUT- de 89/90.

Na Luta PT
Luiz Eduardo Greenhalgh (SP)- 

45 anos, advogado criminalista. Funda­
dor do PT, foi presidente do Comitê 
Brasileiro de Anistia e é integrante da 
Comissão Arquidiocesana de Direitos 
Humanos de São Paulo. Vice prefeito de 
São Paulo de 88 a 92. Deputado Federal 
de86a88. Secretário de Relações Inter­

nacionais de 84 a 88. Integra a Nova 
CEN como terceiro vice-presidente.

Markus Sokol (SP), 39 anos, eco­
nomista. É o mais novo brasi leiro no PT: 
“Depoisde21 anos de batalha, consegui 
a naturalização”. Nascido na Polônia, 
chegou ao Brasil com 4 anos. Iniciou 
sua militância no movimento secun- 
darista (Colégio de Aplicação, São Pau­
lo). Trabalhou como assessor sindical 
nos anos 70/80, participando da funda­
ção da CUT. Integra o DN e a CEN 
desde 1990.

Antonio Jorge Almeida (BA) Tem 
40anos. Começou sua militância, em 1970, 
no movimento estudantil secundarista. Foi 
presidente do PT-BA por duas gestões 
(em 1983 e de 85 a 87) e secretário 
nacional de Juventude. Coordenou a cam­
panha de Lula na Bahia, em 89, e está no 
diretório nacional desde 1984.

Vera Gomes (PE)
Ivan Valente (SP), 47 anos, profes­

sor, deputado estadual em segundo man­
dato. Militante desde os Anos 60, atuan­
do no movimento estudantil. Preso e 
cassado, atuou no movimento de Anis­
tia. Foi diretor do jornal “Companheiro” 
e assessossorou o deputado José Genoíno 
até 1986. É coordenador da Sub-secreta- 
ria de Ecologistas e Meio Ambiente do 
PT-SP e membro da Comissão Estadual 
de Educadores do PT. Foi candidato a 
prefeito de São Caetano do Sul (SP) em 
92. Integra o DN desde 83.

Aríete Sampaio (DF), 43 anos, mé­
dica. Ex-presidente do PT-DF, integra a 
executiva distrital desde 82. Militante 
secundarista em 68, presidiu o grêmio 
do Colégio Municipal de BH (MG). Foi 
expulsa em 77 da Universidade de 
Brasília, na primeira grande greve estu­
dantil. Pós-graduada em Saúde Pública, 
atualmente, é secretária de Formação 
do Sindicato dos Médicos do DF e Se­
cretária de Administração do Sindisaúde. 
Foi candidata ao Senado em 86 e a vice- 
govemadora em 90.

Bruno Maranhão (PE) - 53 anos, 
engenheiro, começou a militância na 
década de 60, participando do movi­
mento estudantil e da construção de 
sindicatos de trabalhadores rurais ru­
rais. Na década de 70 foi condenado a 4 
anos de prisão, exilou-se no Chile e 
depois na França. Fundador do PT-PE, 
foi candidato a senador e a prefeito de 
Recife. Presidiu o PT-PE por três anos e 
já particiou de três gestões do DN.

Ronald Rocha (MG).
SerysM. Slheessarenko(MT) Pro­

fessora, deputada estadual pelo PT-MT. 
Candidata a prefeita de Cuiabá em 88 
pela coligação PT-PV-PSB-PCdoB. Ini­
ciou sua militância no movimento de 
professores da Universidade Federal do 
Mato Grosso. Foi a primeira parlamen­
tar petista eleita no estado: “Eu brinco 
sempre que na Assembléia sou única 
mulher, única professora, única do PT”.

Iná Meirelles (RJ), médica, carioca 
de 44 anos. Vice presidente do sindicato 
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dos médicos, milita no PT desde a 
fundação.

Artur Scavone (SP), 44, jornalista, 
militante do movimento estudantil em 
69. Está no PT desde 81, participou da 
fundação da CUT na oposição sindical 
dos jomalitas de Santa Catarina. Foi 
coordenador da campanha de Luiza 
Erundinaem 88, dirigente municipal do 
PT São Paulo e está no DN desde 90.

Gilson Lyrio (MG) Membro da 
Comissão Executiva Estadual de Mi­
nas. Iniciou sua atividade política no 
movimento estudantil, é advogado e 
atua na área de direitos humanos.

Gilberto Neves (MG) 
Renato Carvalho (PE), 
Robson Pereira (MA) 
Democracia Radical
José Genoíno (SP), 46 anos, 

cearense de Quixeramobim, filho de 
camponeses, deputado federal no ter­
ceiro mandato, professor de história. 
Em 68, presidente do Diretório Central 
dos Estudantes da Universidade Federal 
do Ceará, foi expulso da faculdade por 
razões políticas. Em 69, foi eleito para 
a direção da UNE. Engajou-se na resis­
tência armada e integrou a guerrilha do 
Araguaia. Preso em 72, ficou cinco anos 
no cárcere. Ingressou no PT em 80. Foi 
líder da bancada federal do PT e mem­
bro da CEN.

Eduardo Jorge (SP), nascido em 
Salvador, 42 anos , médico, deputado 
federal em segundo mandato, foi depu­
tado estadual de 82 a 86. Secretário 
Municipal de Saúde de São Paulo na 
gestão Luiza Erundina (89 a 90). Líder 
da bancada do PT em 91. Integra o DN 
desde 88.

Augusto de Franco (SP) - 43 anos, 
físico, professor. Foi o coordenador 
político geral do Io Congresso Nacional 
do PT. E autor de “A Nova Geração”. 
Integra a Comissão Executiva Nacional 
como secretário de Meio Ambiente.

Ozeas Duarte (SP), 51 anos, admi­
nistrador. Iniciou sua militância em 
1961, no antigo PCB. Em 62, ingressou 
no PCdoB. Participou da preparação da 
Guerrilha do Araguaia de 69 até ser 
preso, em 72. Solto em 76, passou a 
militar na área de Direitos Humanos e 
Anistia. Rompeu com o PC do B em 79 
e ingressou no PT em 80. Integra o 
Diretório Nacional desde o 7o Encontro. 
Foi membro da CEN em 92.

José Nobre Guimarães (CE), 
33anos, solteiro, advogado. Foi chefe 
de gabinete da prefeita Maria Luiza 
Fontenelle (Fortaleza) de 86 a 88 e 
presidente do Instituto de Previdência 
Municipal. Secretário-geral do PT-CE 
de 88 a 92. Presidente do PT-CE em 
segunda gerstão. Iniciou sua militância 
no movimento estudantil e movimento 
de Anistia. Coordenou a campanha Lulu- 
89 no Ceará.

Marina da Silva (AC) Professora e 
deputada estadual. Tem 35 anos, 4 fi­
lhos. É líder da bancada estadual do PT

Samba de uma nota só
Estiveram afinadíssimos os 

membros do novo Diretório Nacio­
nal, inclusive os estreantes, na avali­
ação do 8o Encontro do Partido. A 
letra da música — ‘‘direção e base 
precisam falar a mesma língua” --já 
vinha sendo ensaiada bem antes do 
Encontro e parecia ser o prelúdio de 
uma briga feia. Mas o concerto - 
para muitos foi conserto mesmo - 
contrariou as expectativas da grande 
imprensa, que queria ver sangue. No 
final, o coral petista parece ter en­
contrado o tom.

‘ ‘ As brigas previstas não aconte­
ceram, até por que o que estava em 
disputa era o espaço na direção’ ’, diz 
Lúcia Carvalho (DF), da chapa ‘ ‘De­
mocracia Radical” e integrante da 
Comissão Executiva Nacional. “Vejo 
o novo Diretório muito tranquilo e 
civilizado. Se mantivermos o nível de 
discussão que tivemos nessa primeira 
reunião, vamos cumprir nossa princi­
pal tarefa, que é garantir condições 
para que o PT seja governo em 94.”

Também estreante no DN, Iná 
Meireles (PE), da chapa “Na Luta, 
PT”, acredita que o resultado do 
Encontro foi positivo: “Saímos revi­
gorados, com uma cara combativa, 
mais parecida com a cara do velho 
PT de guerra”. Selma Neves(AC), da 
“Unidade na Luta”, participou pela 
primeira vez de um Encontro Nacio­
nal e integra o novo DN: “Apesardas 
disputas internas, há uma coisa muito 
mais forte que nos une. Temos a tarefa 
de eleger Lula presidente’ ’. Para isso, 
Selma quer um córo mais afinado no 
PT: “A base precisa falar a mesma 

no Acre. Em 88,foi a vereadora mais 
votada da cidade de Rio Branco. Em 90, 
a deputada estadual mais votada do Acre.

Milton Temer (RJ), 54 anos, cari­
oca, militar cassado em 64, anistiado 
em 79, “sou jornalista por conta da 
cassação” desde 1965. Deixou o PCB 
em 78. Foi eleito deputado estadual pelo 
PSB e entrou no PT durante a Constitu­
inte Estadual do Rio. Candidato a Sena­
dor em 1990epré-candidatoao governo 
do Rio em 94.

Lucia Carvalho (DF), 39 anos, qua­
tro filhos, é deputada distrital, líder da 
bancada e primeira secretária da Câma­
ra Legislativa do DF. Fundadora do PT, 
é seu primeiro mandato no DN. Integra 

língua da direção - ou a direção 
preci sa falar a mesma língua da base’ ’.

A imprensa identificou no ritmo 
do 8o Encontro uma batida heavy 
metal, graças ao avanço das corren­
tes ditas “mais à esquerda”. Mas os 
adeptos da música de câmara tam­
bém fazem uma avaliação positiva 
dos resultados do Encontro. Milton 
Temer, do Rio de Janeiro, ressalta o 
caráter democrático dos debates: 
“Não me alinho integralmente com o 
texto da resolução vitoriosa, tanto 
que tentei emendá-lo, mas compre­
endo que ele não vai criar nenhum 
obstáculo fundamental para aquilo 
que eu entendo como a tarefa mais 
importante dos petistas daqui em 
diante: a unidade partidária em tomo 
da campanha do Lula’ ’.

Ensaio gera!
A julgar pelo que dizem os no­

vos dirigentes, o 8° Encontro foi 
mesmo o “ensaio geral” para 94. O 
tom estaria definido e a partitura 
começa a ser escrita. “O 8o Encontro 
Nacional serviu para recolocar o PT 
em seus próprios trilhos”, traduz Davi 
Capistrano, prefeito de Santos (SP), 
também preocupado com a “desafi­
nação” petista: “Estava havendo um 
certo afastamento do espírito de ori­
gem do PT. Um enclausuramento, 
ensimesmamento dos companheiros 
que atuam na áreainstitucional”. Davi 
não vê contradição entre o trabalho 
de base, nos movimentos sociais, e o 
trabalho institucional, mas acredita 
que “a fonte de força de nosso partido 
está na sua inserção na sociedade, nas 

a Comissão Executiva Nacional.
Lygia Pupatto (PR), 39 anos, bió­

loga, professora universitária. Vereado­
ra, presidente da Comissão de Meio 
Ambiente e líder do prefeito na Câmara 
Municipal de Londrina. Militante eco­
logista, está no PT desde 84. Foi presi­
dente do Sindicato dos Professores de 
Londrina e da CUT regional Norte do 
Paraná. Foi secretária de Políticas Soci­
ais da CUT-PR. É primeira suplente de 
deputado estadual e assumiu o mandato 
por seis meses, em 1992.

Sem Medo...
Moisés Augusto Gonçalves (MG) 

Tem 32 anos. E assessor da Coorde- 
nadoria de Direitos Humanos e Cidada­

lutas populares e dos trabalhadores”.
E que cara tem o PT após o 8o 

Encontro? “O PT sai deste Encontro 
com sua própria cara, a cara da mai­
oria do povo brasileiro que a gente 
busca representar”, acredita Luiz 
Dulci, secretário de Governo da Pre­
feitura de Belo Horizonte. Dulci - 
que se define como “um dos que 
sabem que, ao longo de seus 13 anos 
de existência, o partido foi constru­
indo um patrimônio político, uma 
identidade nas lutas sociais e 
institucionais” - quer essa identi­
dade compondo o repertório básico 
da disputa 94. Mas não acredita que 
devamos entrar na campanha cele­
brando, de modo nostálgico, as ori- 
gensdoPT. “Devemos partir danos- 
sa identidade, mas de um modo cri­
ativo, levando em conta que o Brasil 
de 93 não é o mesmo de 79. Ainda 
que a nossa identidade seja uma coi­
sa a ser preservada e valorizada, nós 
precisamos dar conta dos novos de­
safios da conjuntura’ ’.

Também de olho em 94, o depu­
tado estadual Rubens Otoni (GO) 
acredita que o 8o Encontro serviu para 
reforçar a vocação do PT de ser alter­
nativa política para o Brasil. Ele tem 
certezadeque “estamos credenciados 
para o compromisso que assumimos 
neste Encontro, que é levar Lula à 
presidência da República’ ’. Em clima 
de ensaio geral, o maestro Lula, 
reconduzido à presidência, pode ficar 
tranquilo, segundo a deputada estadu- 
al Serys Slhessarenko (MT): “Lula 
sai muito fortalecido, ele é sem dúvi­
da a nossa grande liderança”.

nia da prefeitura de Belo Horizonte. Foi 
frei franciscano até 1984; entrou no PT 
em 1985, atuou nos movimentos sindi­
cal e popular, foi membro do Diretório 
Municipal- BH do Diretório Regional 
de Minas. Fez teatro de rua e ficou 
conhecido por “capeta” em função de 
seu personagem: o ‘ ‘capetalismo’ ’

Neusa Santos (RS) 
Almir Lima (RJ)
Representantes Setoriais 
João Batista (PA) Agrário
Maurício Benito Dura (SP)

Paulista de 24 anos, estudante de Ciên­
cias Sociais na USP, eleito na plenária 
nacional da Juventude para ser o repre­
sentante do setor no Diretório Nacional.
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...Desafinando
Da quase unânime avaliação do 

8o Encontro Nacional do PT, houve 
quem achasse fundamental desafi­
nar do coro dos contentes. Foi 
Augusto de Franco quem atraves­
sou. Como uma tuba entre os violi­
nos, o coordenador do Io Congresso 
do Partido, representante da “Demo­
cracia Radical’ ’ e novo secretário de 
Meio Ambiente do PT detonou a 
harmonia. Trocou as partituras e can­
tou “que cara nova, esquerdização, 
coisa nenhuma”!

Boletim Nacional- Qual a sua 
avaliação dos resultados do 8° En­
contro?

Augusto- Este Encontro não pre­
parou o partido para os grandes desa­
fios que ele tem que enfrentar. O 
ponto central do 8o Encontro Nacio­
nal não deveria ser a briga pelos 
cargos de direção, como acabou se 
tomando, e, sim, a aprovação de 
diretrizes para um projeto estratégi­
co alternativo para o Brasil.

O partido deixou de discutir gran­
des questões de fundo, capazes de 
tirar o país da crise, inaugurar a tran­
sição para um novo padrão de desen­
volvimento, como proposta partidá­
ria para discutir com a sociedade, e 
oferecer subsídios e orientações es­
tratégicas mais gerais para a formu­
lação do nosso Programa de Gover­
no. Aprovou-se tese de maioria num 
processo em que esse item, que en­
tendo fundamental, passou sem o 
aprofundamento necessário.

BN- Sua avaliação difere da feita 
por quase todos que entrevistamos. 
Em geral, o que se ouve são elogios e 

comemorações do resultado.
Augusto-Ninguém pode elogiar 

o 8o Encontro Nacional só porque 
terminamos nos confraternizando. É 

claro que um partido democrático 
deve preservar sua unidade e o con­
vívio fraterno entre filiados e diri­
gentes. Mas o Encontro não pode ser 
avaliado prioritariamente desse pon­
to de vista.

Houve, também, em relação ao 
conteúdo, uma dita “esquer­
dização” na linha política do 
partido. Não acredito nisso.

Esses qualificativos de es­
querda e direita só servem para 
as disputas internas, as dispu­
tas de salão que hoje existem 
no PT. Não existe essa 
dicotomia de direita e esquer­
da, mesmo porque, o que nes­
sa analise é esquerda? É o que 

está mais próximo de que? Do 
corporativismo, da luta sindi­
cal, da irresponsabilidade, das 
palavras de ordem brandidas 
por tendências e grupos parti­
dários, ainda saudosos de uma 
prática que remonta ao século
XIX? Isso é que é esquerda?
Para mim são setores conservadores, 
portanto, nesse sentido, não houve 
esquerdização coisa nenhuma.

Houve, sim, uma retomada de 
posições conservadoras, inadequa­
das para o fazer política na contem- 
poraneidade. Isso não é bom. Toda 
essa ideologização do debate é noci­
va para o partido. Não se deve 
ideologizar a ponto de perder a visão 
do conteúdo político que está em 
debate. Esse negóciodeque ‘ ‘foi para 

a direta’ ’, “ foi para a esquerda’ ’ acaba 
rotulando e desviando o debate dos 
marcos em que ele deveria se dar. 
Isso foi feito também para justificar 
uma nova posição no aparelho diri­
gente partidário.

BN- A corrente de pensamento 
que você representa é considerada a 
‘ ‘grande derrotada ’ ’ desse 8" Encon­
tro. Você se considera nocauteado?

Augusto- O que ocorreu não é

C Wmfrrp. Ciclo que se abriu no final da década
de 60, com a ascensão dos movimen-

irremediável. O Encontro não apon- tos operários, percorreu uma trajetó-
ta para nada que coloque em risco a 
existência do PT nem de um projeto 
de renovação da política e da socie­
dade brasileira. Essas coisas vão se 
subordinar ao próprio calendário da 
política nacional. Quando a campa­
nha eleitoral de 94 começar, a dinâ­
mica será diferente da que hoje se 
coloca. Nós só teremos renovação de 
direção em maio de 95, ocasião em 
que o PT não será mais o mesmo: se 

Lula ganhar, o PT não será mais o 
mesmo por motivos óbvios; se per­
der, não será o mesmo por motivos 
também óbvios.

BN- Você poderia ser menos 
nostradâmico e mais preciso?

Augusto- Estamos assistindo ao 
fim de um ciclo da construção parti­
dária, da política do PT no Brasil.

ria, construiu um partido coerente. 
Essa forma que vivemos nesses 13 
anos tende a se encerrar com o episó­
dio de 94. Aí, o que coloco como 
fundamental é o seguinte: se nós não 
estivermos preparados para relançar 
o partido a partir do resultado das 
eleições, ou bem antes, vamos ficar 
com uma organização partidária 
envelhecida, ou não sintonizada com 
o novo momento da política nacional.
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Você acompanha as polêmicas do PT através 

da Folha e se irrita?

Você quer saber o que real mente acontece no PT?
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são. No Linha Direta você acha tudo isso.

Sem irritação.

LD. Não dá pra não ler...
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Com que roupa?

A
lém da definição de tom e 
repertório, a escolha dos 
pares do PT na dança de 94 
também esteve em pauta 
nesse 8o Encontro. ‘ ‘O PSB 
e o PC do B, que já forma­

ram conosco a Frente Brasil Popular 
em 89, levando Lula ao segundo 
turno, são aliados extraordinários”, 
garante Luis Eduardo Greenhalgh, 
que não descarta a possibilidade de 
trabalharmos com ‘‘os setores avan­
çados do PSDB e PMDB”. Green­
halgh quer ver o PT fazendo alianças 
já no primeiro turno ‘ ‘porque as elei­
ções do ano que vem serão comple­
xas, com disputas para Governo de 
Estado, Senado, Câmara Federal e 
Presidência da República. Temos que 
situar, estado por estado, qual a nos­
sa composição e como fazê-la’ ’.

Para não corrermos o risco de 
‘ ‘levar tábua’ ’ - ou de admitir ’ ‘pés 
de chumbo” no salão- Greenhalgh 
defende dois critérios na definição 
dos pares do PT. O primeiro é o 
programa de governo- “ um com­
promisso, é a garantia de que, se 
ganharmos a eleição, eles vão cumprí- 
lo junto com a gente’ ’. O segundo é 
saber se ‘‘a parte a quem estamos 
propondo o programa quer a alian­
ça”. Enfim, tem que querer dançar 
com a gente e saber dançar a música 
previamente escolhida. “OPSDB tem 
identidade com o PT mas é difícil 
eles sairem com a gente já no primei­
ro turno. Com a nomeação de 
Fernando Henrique está claro que 
eles estão construindo o seu caminho 
para a terceira via”.

Tomar a iniciativa
Diante do risco do PT dançar 

sozinho ou tomar chá de cadeira, a 
solução é começar a tirar os demais 
partidos para dançar. OPV, oPCdoB, 
o PPS, oPSB e setores democráticos 
que hoje estão no PDT e no PMDB 
são os pares potenciais, segundo o 
deputado federal Eduardo Jorge (SP). 
‘ ‘O PT deve tomar i nici ati va e ela tem 
que atravessar toda a sociedade, nos 
movimentos sociais e sindicais. Nas 
prefeituras onde formos governo, ou 
onde esses partidos de centro esquer­
da e esquerda são governo, devemos 
buscar entendimento e já fazer um 
governo conjunto em todas elas’ ’.

Para Eduardo Jorge, o PT tem 

que buscar, imediatamente, construir 
um programa para o Brasil. ‘‘Temos 
condições de conformar esta aliança 
no primeiro turno. A estratégia de 
forçar o voto útil no segundo turno é 
altamente arriscadae frágil”.

Gilberto Carvalho, novo secretá- 
rio-geral do PT, quer alianças 
construídas além das siglas partidári­
as. “Montadas as bases do plano de 
governo democrático-popular, vamos 
iniciar um processo de diálogo com a 
sociedade civil. O fechamento desta 
questão deve ser precedido de uma 
ampla decisão democrática dentro do 
partido, através do Encontro Nacio­
nal, o que não impede que a direção 
partidária estabeleça contatos, sonda­
gens e discussões com os partidos”.

Equilíbrio
A dança 94 exige equilíbrio na 

escolha dos parceiros: “Se fizermos 
apenas alianças sociais- por mais 
importantes que sejam- vamos fi­
car limitados. Por outro lado se fizer­
mos só alianças partidárias de cúpu­

Para mudar os rumos
Olíder do PTnaCâmara Federal, 

Vladimir Palmeira, pré-candidato ao 
governo do Rio de Janeiro, apresenta 
a suas propostas para esse plano e abre 
um debate que terá sequência nas 
próximas edições do BN.

Boletim Nacional- Que cara 
deve ter o Plano de Governo Lula 94?

Vladimir- O Plano de Governo 
do PT deve mudar os rumos do Bra­
sil. Para isso, em primeiro lugar, tem 
que quebrar a ciranda financeira, 
golpear os banqueiros, alguns gran­
des empresários e latifundiários que 
vivem dessa ciranda financeira. Deve 
aumentar, desde os primeiros dias, 
ainda que gradualmente, os salários 
reais, para imprimir um padrão de 
desenvolvimento não inflacionário. 
Por uma questão de justiça social e 
para aumentar ã produção de alimen­
tos para o mercado interno, precisa 
prever a reforma agrária. E, final­
mente, tem que fazer uma reforma do 
Estado, democratizando o serviço 

la, estaremos traindo a identidade e o 
projeto histórico do PT’ ’, alerta Luiz 
Dulci, secretário de Governo da Pre­
feitura de Belo Horizonte. Esse 
equilíbrio,segundo Dulci, quem vai 
garantir é o Programa Democrático 
Popular, ‘ ‘um programa que nós não 
vamos rebaixar”. Num primeiro ní­
vel, Dulci propõe que as forças soci­
ais que nos apoiam, os movimentos 
sociais- ‘ ‘ não só filiados ao PT mas 
a nossa base social de massa” - par­
ticipe da elaboração desse programa, 
esteja convicto dele e ajude a sustentá- 
lo na disputa.

No plano partidário, Luiz Dulci 
quer ver a Frente Brasil Popular re­
composta. “Depois a esquerda- 
sempre com base no programa- 
deve procurar outras forças, tendo 
como limite a centro-esquerda”. A 
recomposição da FBP, porém, “Não 
é uma coisa automática. Temos que 
buscar nossos aliados para o diálo­
go”, lembra Dulci.

Gilberto Carvalho também é cé­
tico quanto à recomposição automá- 

público e dando mais autonomia às 
empresas estatais, participação dos 
trabalhadores na gestão dessas em­
presas e o estabelecimento de planos 
de gestão.

Essas medidas imediatas iriam 
alterar completamente o perfil da 
vida brasileira.

BN- E como deve ser a elabora­
ção desse programa de governo no 
partido?

Vladimir- Nós estamos consul­
tando milhares de pessoas. Vamos 
ouvir técnicos, especialistas e repre­
sentantes de movimentos sociais. 
Depois, analisando a política de alian­
ças, os adversários que temos, vamos 
fazer o programa. Acho que deveria­
mos dar prioridade ao político: temos 
diferentes áreas de atrito com os seto­
res dominantes - setor externo, in­
terno, financeiro, agrário -, então, o 
EncontroNacional, em abril do próxi­
mo ano, deve definir quem a gente vai 
atacar em primeiro lugar. 

tica da Frente Brasil Popular: “A 
discussão com o PSB e o PCdoB 
depende das posições que adotem 
frente ao govemo Itamar’ ’. O mesmo 
se dá com o PC e o PPS. Quanto ao 
PSDB e PDT, Gilberto quer que o 
PT conquiste as bases desses parti­
dos. “Alianças formais, só se eles 
aceitarem o nosso programa de go­
verno’ ’. Essa também é a opinião de 
Davi Capistrano, prefeito de Santos 
(SP) “O PSDB é um partido muito 
heterogêneo que, em certos lugares 
abriga pessoas progressistas e, em 
outros, pessoas comprometidas com 
as elites”.

E para quem só pensa em alian­
ças para eleger Lula, Davi tem um 
lembrete: ‘ ‘A gente não pode pensar 
a política de alianças apenas quando 
ela vem nos beneficiar. O PT tem que 
ter maturidade para, caso o Lula não 
vá ao 2o turno, fazer uma ampla 
consulta às bases e ver qual seria a 
candidatura que encarnaria a derrota 
da direita”. É o caso de bater na 

madeira, sem esquecer do alerta.

do Brasil
BN- Você fala em atacar, golpear, 

este será um programa de ruptura?
Vladimir- É um programa de 

govemo. A ruptura nunca depende 
de um lado só. Se as classes domi­
nantes resistirem a um programa ab­
solutamente legal, democrático, con­
solidado pelas umas nós teremos 
gente preparada para garantir esse 
programa legal contra a subversão 
das classes dominantes.

Um programa não pode ser feito 
nem como quer a extrema esquerda, 
com aspectos simplesmente doutri­
nários, nem como quer o setor mais 
moderado do partido, que tem uma 
visão tecnocrática de programa. De­
vemos ter visão de luta política, es­
colher o inimigo e saber onde vamos 
golpear prioritariamente. Acredito 
que devamos bater primeiro no setor 
financeiro e no setor agrário, que são 
os setores que mais tem lucrado e que 
tem a hegemonia da política econô­
mica no Brasil.
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A polêmica dos
As novidades deste 8o Encontro 

ficaram por conta da eleição de re­
presentantes setoriais para compo­
rem o Diretório Nacional e da polê­
mica sobre a cota de 30% de mulhe­
res nas instâncias de direção. Maurí­
cio Benito Durá, de São Paulo, re­
presenta o setor da Juventude e João 
Batista, do Pará, foi o indicado pelo 
coletivo da Secretaria Agrária. Mas 
se a chegada dos representantes 
setoriais foi relativamente tranquila, 
a aplicação da cota fez muita gente 
perder o compasso.

A deputada distrital Lúcia 
Carvalho(DF) está entre os que não 
gostaram da medida, adotada no Io 
Congresso, em 91. “Tudo que con­
quistei até hoje foi por competência, 
quero registrar meu protesto por ser 
obrigada a ir para a CEN em função 
da cota’ ’ Adversária dos 30%, Lúcia 
quer outros critérios para a composi­
ção das direções, especialmente a 
Executiva: “Devem ser escolhidos 
os que têm maior disponibilidade 
para o trabalho de encaminhar as 
decisões políticas das instâncias ’ ’.

Lúcia conta que será feito um 
rodízio na CEN entre ela, Marina 
Silva (AC) e Lygia Pupatto (PR), 
integrante da chapa ‘ ‘ Democracia Ra­
dical”. “Somos todas três muito soli­
citadas em nossas áreas de atuação e 
não teremos condições de acompa­
nhar todo o mandato da Executiva’ ’.

Já as deputadas Serys Schessa- 
renko (estadual-MT) e Luci Choi- 
nacki (federal-SC), que votaram con­
tra a cota no Io Congresso, mudaram 
de posição. Segundo Luci, o machis­
mo dos petistas ficou ainda mais 
claro durante a discussão da aplica­
ção da cota. Para Serys “a discrimi­
nação é uma realidade, mesmo den­
tro do nosso partido, e todos os me­
canismos que a gente puder usar 
contra ela devem ser explorados”. 
Ela lamenta apenas um * ‘excesso de 
radicalismo” na aplicação da cota. 
“Na composição da CEN, seis ou 
sete mulheres não modificam a coi­
sa”, reclama, referindo-se à dificul­
dade que sua chapa- “Na Luta, 
PT”- tem encontrado para indicar 
duas mulheres para a CEN.

A ex-deputada Clara Ant, defen­
sora da cota desde o início, avalia 
que a aplicação dos 30% é um pro­
cesso difícil, com muitas incom- 

preensões, mas que está se mostran­
do correto e necessário. “Vemos, 
hoje, no Diretório Nacional e na 
Executiva companheiras que há anos 
são lideranças políticas, sindicais e 
dos movimentos mas que, até então, 
não haviam sido lembradas para fa­
zer parte da direção’ ’.

Barítonos e tenores
O mesmo arranjo, quando inter­

pretado pelos graves dos barítonos e 
tenores, ganha tons mais arredios. “É 

importante ter uma política afirmati­
va contra a discriminação e em favor 
de maior presença das mulheres, mas 
a forma como vem sendo aplicada a 
resolução, sem um amplo processo 
de discussão que envolva o conjunto 
do Partido, tem sido algo que mais 
coibe e obriga do que propriamente 
conscientiza e afirma o papel das 
mulheres”, diz Gilson Lírio, inte­
grante do novo DN.

Decisão democrática e soberana 
do 1° Congresso- que contou com 
cerca de 20% de mulheres entre os 
delegados- a cota “é justa” na opi­
nião da maioria. O chiado começa na 
hora de aplicá-la, quando o clube do 
bolinha tem que ceder parte de suas 
‘ ‘cadeiras cativas” para as mulheres. 
“O Io Congresso aprovou, mas não 
regulamentou onde ela incidiría. Em 
grande parte dos estados o partido 
tem encontrado dificuldade de aplicá- 
la”, arrisca Gilson. Ele vê na aplica­
ção da cota uma “imposição de uma 
norma que é justa do ponto de vista de 
afirmação, mas que, a rigor, não foi 
debatida do ponto de vista da concep­
ção e da construção partidária’ ’.

Milton Temer (RJ) evita ‘ ‘cair na 
demagogia’ ’ de dizer que os 30% de 
mulheres no DN sejam uma vitória. 
“Elas estão lá dentro de uma ótica 
machista, de uma ótica dominante. 
A discussão de cotas é algo se acon­
tece dentro da ordem de uma maio­
ria estabelecida também por decre­
to”. Temer foi a solitária voz mascu­
lina a usar a tribuna do l°Congresso 
contra a cota. “As defensoras da 
proposta, na ocasião eram ninguém 
menos que Telma de Souza, prefeita 
de Santos, e Benedita da Silva, ne­
gra, favelada, deputada federal e 
candidata à prefeitura do Rio de 
Janeiro. Prova de que o PT, como 
corpo isolado, não constitui nenhum

30%
obstáculo à participação da mulher 
na hierarquia política”.

Mas Temer já não se constitui 
num adversário tão feroz dos 30%: 
“Em termos concretos, estabelecer 
as cotas como exemplo para a socie­
dade foi positivo’ ’. Ele reclama mes­
mo é da aplicação da norma. O pro­
cesso estaria fazendo com que algu­
mas companheiras ‘ ‘que sempre fize­
ram sua história pela política que 
praticaram’ ’, se sentissem hoje como 
que num limbo onde não se discute 
política: “Ninguém pergunta o que 
essas mulheres pensam. Elas são 
indicadas por que estão no terço e 
nós vamos discutir a composição dos 
outros dois terços”.

O novo secretário Nacional de 
Finanças, Lauro Marcondes, não crê 
na cota como medida isolada contra 
a discriminação, mas avalia que 
‘ ‘como medida política, serviu para 
chamar a atenção sobre o problema 
e por isso cumpre um papel impor­
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tante’ ’. Lauro, entretanto, quer que o 
PT reavalie a questão, “talvez no 
próximo encontro. É preciso fazer 

um balanço para saber quais foram 
as reais mudanças que essa medida 
trouxe para a relação de gêneros 
dentro do PT”.
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Resoluções do 8o Encontro Nacional
‘ 'Neste Encontro foi 
possível demonstrar 
que o PT preserva 
elementos de 
democracia e 
vitalidade que 
permitem retificar 
rumos e impedir nossa 
captura pela lógica 
institucional". 
Este é o eixo da 
avaliação dos 
delegados sobre a 
importância do 8a 
Encontro Nacional do 
PT. O texto introduz as 
resouções, que 
publicamos 
resumidamente.

0
8° Encontro Nacional do PT 
exprimiu o sentimento am­
plamente majoritário nas ba­
ses do Partido de que preci­
samos retificar nosso curso. 
Para ganhar maior nitidez 

como o partido das maiorias excluí­
das da sociedade brasileira. Para 
capacitar-se a propor e conduzir de­
mocraticamente as soluções para a 
crise nacional a partir de uma reorga­
nização de conjunto da sociedade 
brasileira. Para chamar o País, desde 
já, e em 1994, a uma grande 
mobilização popular pelas reformas 
sociais e políticas. Para reafirmar-se 
como agente de uma saída histórica 
nos impasses a que as elites conduzi­
ram a nação e não mero interlocutor 
institucional. Para, nas suas relações 
internas, revalorizar a democracia, o 
trabalho coletivo e a participação 
como os valores fundamentais da 
militância, combatendo o persona­
lismo e a inorganicidade de suas 
instâncias dirigentes.

Neste 8o Encontro renovamos a 

linha e o coletivo dirigente do PT. 
Reafirmamos o nosso potencial e a 
vontade política de transformação da 
sociedade brasileira. Fixamos com 
nitidez a política de oposição ao 
Governo Itamar. Determinamos com 
clareza as bases para uma política de 
alianças a partir do programa demo- 
crático-popular. Estabelecemos o 
primado da ação política como ele­
mento transformador rompendo com 
a racionalidade econômica predomi­
nante hoje, mesmo entre setores da 
esquerda.

O 8o Encontro demonstra que o 
PT preserva importantes elementos 
de democracia interna e vitalidade de 
seu patrimônio maior - a militância - 
que permitem retificar rumos e im­
pedir nossa captura pela lógica 
institucional. Graças a ela, os Encon­
tros municipais, estaduais e este En­
contro Nacional estão produzindo a 
renovação necessária exigida pelas 
bases do Partido, que se desdobram 
na nossa atuação no próximo perío­
do. Tal renovação não se confude 

com a defesa de radicalismos esté­
reis ou propostas isolacionistas. Nem 
renega os avanços do Partido e sua 
necessária ação institucional. Pre­
servamos o clima de companheirismo 
e respeito mútuo, condição funda­
mental para mantermos nossa unida­
de de ação. Ela será tanto mais neces­
sária quanto maiores os embates que 
travaremos contra o conservadorismo 
das elites. Demonstramos ao País, 
neste 8o Encontro, que o PT é uma 
instituição política capaz de enfren­
tar com coragem suas divergências e 
resolvê-las pelo debate democrático. 
Um partido que se consolida nacio­
nalmente como alternativa democrá­
tica e popular apta a assumir, em 
estreita unidade com os movimentos 
sociais, a gigantesca tarefa de trans­
formar a sociedade brasileira.

O Partido dos Trabalhadores es­
tende a mão a todos os amigos da 
justiça social e da democracia. Mão 
firme, não hesitante, nem pedinte. A 
mão dos que querem mudar o Brasil.

Por um Governo Democràtico-Popular
A crise política, econômica e social 

brasileira só terá solução com a 
vitória do campo democrático e 

popular.
Cem milhões de brasileiros vivem 

na pobreza: 60 milhões em condições de 
miséria e nada menos do que 32 milhões 
em total indigência. De cada mil brasilei­
ros que nascem, noventa morrem antes 
dos 5 anos; dos 910 sobreviventes, ape­
nas 90 chegam a completar o segundo 
grau. O drama do País deriva das políti­
cas implementadas por uma elite indife­
rente à miséria e à fome das maiorias 
nacionais. Presentemente essas políticas 
materializam-se no atual modelo econô­
mico, que, além de estar esgotado, é 
concentrador de renda. Após uma déca­
da de instabilidade, decorrente do agra­
vamento dessa crise, o fracasso do proje­
to neoliberal deixou mais uma vez evi­
dente a incapacidade das elites de gera­
rem um modelo alternativo.Nesse mes­
mo período, os setores populares ampli­
aram sua força política e eleitoral, dispu­
tando hegemonia com as classes domi­
nantes em condições até então inéditas 

na história do Brasil: na fundação do PT, 
na criação da CUT, na campanha das 
Diretas, nas eleições de 1989, no 
impeachment de Collor. Trata-se agora, 
na disputa eleitoral, de impor uma derro­
ta às elites, abrindo para o País uma 
alternativa de governo democrática e 
popular.

A superação do modelo ex-cludente 
é parte de uma revolução 
democrática, que mude 

radicalmente as bases do poder.
A realização de reformas profundas 

na sociedade brasileira implica quebrar 
ou limitar drasticamente o poder dos 
grupos dominantes. Esse processo, por 
sua radicalidade, é parte de uma revolu­
ção democrática em nossa sociedade, 
uma ruptura com as estruturas de poder 
vigentes, que abra caminho para a cons­
trução de uma sociedade radicalmente 
diferente da nossa. Já fracassou no passa- 
dooreformismo nacional-populista, que 
acreditou poder conciliar interesses an­
tagônicos. Já fracassou, também, a es­
querda que imaginou poder fazer as 

mudanças sem o povo -- ora contando 
com o apoio da burguesia para as refor­
mas democráticas, ora aderindo ao 
vanguardismo. Agora, quando o Partido 
dos Trabalhadores tomou-se alternativa 
real de governo, o establishment político 
e seus meios de comunicação de massa 
desatam enormes pressões para que o 
Partido se converta num partido da or­
dem. Num süstentáculo de reformas 
pactadas com setores das elites. Não é 
essa a nossa opção. O PT luta para con­
quistar o governo central como elemento 
chave da disputa de hegemonia dos tra­
balhadores na sociedade brasileira. Não 
confundimos o governo com o poder, 
que é muito mais amplo e enraiza-se no 
conjunto das relações econômicas e so­
ciais. Nem tampouco confundimos o 
programa do governo Lula com a reali­
zação global do projeto estratégico alter­
nativo do PT, que supõe uma alteração 
mais radical das relações políticas e so­
ciais. Mas a conquista do governo deve 
estar a serviço dessa perspectiva, medi­
ante a construção de um novo modelo 
econômico, poli tico e social. É com esse 

propósito que o PT disputará as eleições 
de 1994.

Ao adotar esse caminho, o PT rejeita 
explicitamente duas vias de luta pelo 
socialismo, historicamente fracassadas. 
A primeira seria atuar apenas por fora da 
institucionalidade, ou tomando-a como 
mero espaço de denúncia e propaganda. 
A outra seria submeter-se à lógica do 
capitalismo e apostar numa ação restrita 
ao espaço institucional vigente. O PT 
reafirma, assim, que a luta por um gover­
no democrático e popular e a possibilida­
de de conquistá-lo a partir de uma base 
popular e de uma maioria eleitoral são 
um objetivo estratégico, entendido como 
expressão atual de um governo com 
hegemonia dos trabalhadores, voltado 
para atender às necessidades concretas 
do povo e na perspectiva do socialismo.

Porém, o nosso projeto de transfor­
mação social só será consequente se, 
além de amplo apoio político-insti- 
tucional, for sustentado em forte auto- 
organização dos setores explorados e 
oprimidos. Só conquistaremos uma ver­
dadeira democracia substantiva se, ade-
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mais das formas representativas, cons­
truirmos conselhos populares e instituir­
mos frequentesconsultasdiretasà popu­
lação. POrque lutamos por reformas e 
por democratização no Estado e na soci­
edade, acreditamos que o sucesso dessa 
luta depende da ação popular e do gover­
no no sentido de tencionar e esgarçar os 
limites da ordem existente.

As eleições de 94 serão polarizadas 
entre as propostas de reformas 

estruturais e as de manutenção do 
apartheid social.

Na esteira do fracasso de Collor, a 
burguesia tenta manter seu programa 
“modemizante”. O empresariado, em 
particular o dos oligopólios, continua 
recusando-se a reduzir seus lucros. Suas 
concessõesestão sempre respaldadas por 
trocas vantajosas nos tributos ou em 
outros itens de suas relações com o Esta­
do e/ou a sociedade. A presente disposi­
ção do empresariadoparaodiálogo “ama­
durecido” não passa, portanto, de uma 
parada momentânea na tendência de 
aguçamento das polarizações: ou a bur­
guesia sofre uma derrota e se submete a 
um programa de redistn buição de renda, 
ampliação do mercado interno e de eli­
minação da miséria; ou impõe uma der­
rota aos setores populares e realiza seu 
programa de apartheid social. Por isso 
não há espaço real para uma “terceira 
via”: ou trilhamosocaminhodas mudan­
ças, ou será acontinuidadedamiséria, da 
fome e da marginalização.

É preciso ganhar o imaginário da 
população para a idéia das reformas 

estruturais.
O povo brasileiro está cansado da 

falta de alternativas, das ilusões desfei­
tas, das promessas descumpridas. Esses 
sentimentos são ainda mais fortes entre 
os mais pobres, os marginalizados, os 
trabalhadores de baixa renda, os peque­
nos proprietários, que sempre foram os 
principais prejudicados pelas “mudan­
ças”. É desse clima de desesperança que 
o conservadorismo se alimenta. Os que 
lutam por mudanças precisam ganhar o 
coração de cada brasileiro para as idéias 
da democratização da propriedade, da 
renda, da terra, da comunicação e do 
poder. Um projeto alternativo, estratégi­
co, de longa duração, que rompa o círcu­
lo de ferro das alternativas de curto pra­
zo, dos planos de estabilização que pro­
vocam mais instabilidade e miséria, das 
políticas econômicas que não enfrentam 
o apartheid social, da lógica cínica que 
afirma ser necessário primeiro fazer o 
País crescer, para depois distribuir as 
riquezas produzidas. Uma plataforma 
programática que unifique as grandes 
maiorias nacionais, um instrumento de 
afirmação da superioridade social e moral 
dos valores da democracia radical, do 
humanismo, da solidariedade, da ética, 
do socialismo. Idéias que, em 1989, sen­
sibilizaram milhões através do slogan

‘ ‘sem medo de ser feliz”.

Para retomar o crescimento, 
distribuindo renda e combatendo o 

apartheid social, o governo 
democrático e popular deve 
recuperar a capacidade de 

planificação e atuação econômico- 
social do Estado brasileiro.

O modelo econômico a ser persegui­
do resulta na constituição de um vigoro­
so mercado de 150 milhões de brasilei­
ros, multiplicando por 
cinco sua dimensão atu­
al, no esquema da exclu­
são. Para tanto, o Estado 
será chamado a exercer 
importante papel na 
regulação econômica, 
seja normatizando os in­
vestimentos produtivos, 
seja intervindo direta­
mente em determinadas 
áreas estratégicas.

A distribuição de 
renda terá que ser acom­
panhada pela expansão 
da produção de bens de 
consumo de massa. A 
superação do “apartheid 
social” exigirá a demo­
cratização da sociedade, 
a reforma agrária e uma 
política de estímulo e 
apoio aos pequenos em­
preendimentos e à eco­
nomia informal, que não 
pode mais ser tratada 
como um problema mar­
ginal da sociedade. O 
programa de segurança 
alimentar e o combate à 
fome, associado a 
universalização do ensi­
no básico, inclusive aos que a ele não 
tiveram acesso em idade própria, são 
essenciais para promover a cidadania 
dos excluídos.

Especial atenção deve ser dada a 
uma reforma tributária, de caráter pro­
gressivo, que penalize os que concen­
tram renda e riqueza, impeça a sonega­
ção e a impunidade e recomponha as 
finanças públicas para impulsionar os 
investimentos produtivos e as políticas 
sociais.

Paralelamente, a especulação finan­
ceira teráque ser enfrentada comoalonga- 
mento do perfil da dívida interna e pro­
fundas reformas do sistema financeiro, 
que orientem os recursos para o sistema 
produtivo e eliminem o caráter parasitá­
rio para o mercado de capitais no País. 
Um novo padrão de financiamento, que 
fortaleça a capacidade de o Estado esti­
mular os investimentos dos pequenos 
produtores industriais e rurais é uma 
condição fundamental para o desenvol­
vimento com distribuição de renda, ri­
queza e poder.

O modelo proposto engloba a utili­
zação simultânea de mecanismos de 

mercado e a intervenção do Estado, para 
impedir que os monopólios e oligópolios 
sigam exercendo sua completa suprema­
cia na vida econômica do País, desfigu­
rando todas as fantasias dos liberais. 
Especial atenção deverá ser dada ao 
sistema financeiro e sua lógica atual de 
acúmulo que esterilizaodinamismo pro­
dutivo do País.

Haverá necessidade de compa­
tibilizar, num mesmo movimento, o aten­
dimento ao mercado interno, expandido 

com a inserção competitiva do Brasil na 
economia mundial. Trata-se de alimen­
tar, vestir e calçar, garantir moradia, 
saneamento e transporte para dezenas 
de milhões de brasileiros que se encon­
tram, hoje, à margem do consumo, da 
produção e, por consequência, da pró­
pria cidadania.

Os imperativos dessa nova concep­
ção de desenvolvimento obrigarão a ar­
ticular uma pluralidade de formas de 
propriedade: privada, estatal, mista, co­
operativa e outras.

O projeto alternativo exige um de­
senvolvimento ecologicamente harmô­
nico, rompendo com as concepções 
produti vistas que marcaram tanto o capi­
talismo quanto o socialismo estatista.

O Estado será, além disso, instru­
mento para arealização de uma profunda 
e indispensável redistribuição de renda, 
que não poderá ser feita unicamente 
através do crescimento, mas exigirá uma 
políticade elevaçãodos salários, de com­
bate ao desemprego, inclusive através da 
redução da jornada de trabalho, o fim da 
ciranda financeira e dos lucros obtidos 
com a formação de capitais fictícios, e de 

medidas tributárias fortemente progres­
sivas. Essas funções do Estado - entre 
as quais se inclui a planificação e a 
capacidade de proteger os interesses na­
cionais estratégicos - não foram nem 
serão supridas pelo capital privado, par- 
ticularmente nas condições atuais de 
aguda concorrência internacional. É nos 
marcos de uma ação estatal comprome­
tida com as reformas, com a defesa dos 
interesses nacionais e o combate à mono- 
polização, queacontribuiçãode milhões 
de pequenos produtores, comerciantes e 
prestadores de serviços poderá encontrar 
ambiente para prosperar.

O govemo democrático e popular, 
legitimado nas umas ecom respaldo a ser 
construídojuntoaos movimentos sociais 
organizados, atuará de forma permanen­
te e intensiva para democratizar e 
desprivatizaroEstado. Associadas a essa 
política serão adotadas medidas que obj e- 
tivem o fim da ciranda financeira e dos 
lucros obtidos com a formação de capi­
tais fictícios.

Só dessa maneira poderemos 
reorientá-lo para um novo modelo que 
priorizará os investimentos produtivos, a 
geração de renda e a melhoria radical da 
qualidade de vida da maioria da sociedade.

A presença do Estado nos setores 
estratégicos da economia, na regulação 
das relações de mercado e a participação 
no financiamento das atividades pro­
dutivas, na geração de bens, renda e 
empregos, se desenvolverá no sentido 
de garantir a soberania nacional, a de­
mocratização dos recursos públicos e a 
capacidade da maioria da sociedade de 
planejar de forma democrática o seu 
desenvolvimento.

Democratizar a propriedade da 
terra é condição indispensável para 

retomar o crescimento com 
distribuição de renda e riqueza.

A radical democratização da estru­
tura da propriedade da terra, com a con­
sequente demarcação das terras das na­
ções indígenas e das remanescentes dos 
quilombos, combinada com um novo 
modelo de política agrícola compatível 
com as especificidades regionais e ga- 
rantidor de estímulos diferenciados para 
mini, pequenos e médios produtores e 
para os produtos de mercado interno se 
impõem como ações estratégicas funda­
mentais à formulação de um projeto 
nacional do Partido dos Trabalhadores, 
que se contraponha ao atual projeto eco­
nômico neoliberal, consagrador do 
apartheid social vigente no Brasil.

No momento histórico atual - con­
figurado por uma conjuntura que combi­
na a profunda crise econômica e social 
com o esgotamento do padrão de finan­
ciamento de desenvolvimento, via pou­
pança externa - a redinamização da 
economia brasileira, em parâmetros de 
socialização da apropriação da riqueza e 
da renda nacional, do resgate da cidada­
nia e da justiça social, somente será
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possível mediante um processo de valo­
rização das amplas potencialidades 
endógenas da economia nacional e, por 
consequência, da ruptura dos atuais 
condicionantes externos.

Nesse contexto, um novo modelo de 
política agrícola e, principalmente, a 
reforma agrária, constituem requisitos 
indispensáveis à viabilização imediata 
desse projeto.

Ele garantirá, na esfera rural, o equi­
líbrio das relações de poder, a ruptura de 
formas de super-exploração capitalista, 
fortemente presente nas relações sociais 
no campo; a imediata geração de renda e 
emprego; e a ampliação horizontal da 
produção e do mercado, com a superação 
das ‘ ‘modernas’ ’ relações de dominação e 
exploração vigentes na agricultura, atra­
vés dos complexos agroindustriais, além 
doestan-camentodos fluxos migratórios 
rural/urbano.

Garantiría, também, na esfera urba­
na, a ampliação do abastecimento ali­
mentar por meio do aumento da oferta de 
alimentos e matérias primas, possibili­
tando o combate à fome e a miséria; o 
impacto redutor nos preços agrícolas no 
consumo, com os efeitos conseqüentes 
na inflexão do processo inflacionário; no 
aumento dos salários reais urbanos em 
função tanto da redução do custo devida, 
quanto do arrefecimento da pressão so­
bre o mercado de trabalho urbano; e na 
dinamização dos setores econômicos ur- 
bano-industriais.

Neste sentido, a política agrária do 
PT objetiva romper a domínio do lati­
fúndio no campo brasileiro, combinando 
a ação governamental com a mobilização 
das forças populares para transformar as 
relações de produção na área rural e 
integrar econômica, social e politica­
mente, os milhões de marginalizados por 
umaestruturaagráriaarcáicaeelitista. A 
nossa proposta de reforma agrária articu­
la o apoio à luta dos camponeses pela 
terra, através das ocupações, com a ação 
do nosso governo para viabilizar os as­
sentamentos e possibilitar a formação de 
novas empresas rurais geridas pelos pró­
prios trabalhadores. Portanto, ela libera 
forças produtivas, estimula o desenvol­
vimento econônico do País e avança a 
relação de foiças na luta pelo socialismo.

Além disso, areformaagráriaadqui­
re relevânciano que se refere aos compo­
nentes ambientais, bem como a descon- 
centração e autonomia de uma matriz 
tecnológica e energética básica a este 
novo padrão de desenvolvimento. Pois, 
do ponto de vista ambiental, as pressões 
sobre a devastação da Amazônia, por 
exemplo, somente serão mini-mizadas 
através do refluxo do movimento migra­
tório paraaquelaregião.oquepressupõea 
democratização da propriedade da tenra 
nas terras antigas do País.

No plano tecnológico, sem a refor­
ma agrária toma-se inexequível a garan­
tia do requisito de desconcentração eco­
nômica do projeto, na medida em que o 

elevado potencial de recursos bióticos do 
País, base da nova ‘ ‘revolução tecnológica’ ’ 
processada ao nível das biotecnologias, 
continuarão sob o controle dos grandes 
proprietários da terra, em particular dos 
grandes grupos nacionais e internacio­
nais.

Democratizar o Estado, eliminar as 
distorções herdadas da ditadura e 
derrotar o monopólio dos meios de 

comunicação é condição para o 
sucesso de um governo democrático 

e popular.
Devemos incorpo­

rar à campanha eleito­
ral de 1994adefesadas 
seguintes medidas: 
proporcionalidade es­
trita no sistema eleito­
ral (a cada eleitor um 
voto de igual valor, as­
segurada a representa­
ção de cada Estado; a 
rejeição de barreiras 
elevadas para o reco­
nhecimento dos parti­
dos e a presença dos 
seus deputados no Par­
lamento; adoção de le­
gislação que fortaleça 
os partidos (fidelidade 
partidária e perda de 
mandato); eleição por 
lista partidária; demo­
cratização da proprie­
dade e do acesso aos 
meios de comunicação 
de massa; investigação 
rápida e punição rigo­
rosa de todos os envol­
vidos em crimes de 
corrupção; democrati­
zação e controle extemo do Judicário; 
democratização das Forças Armadas, 
combate à ideologia da “segurança naci­
onal’ ’, garantia dosdireitos sindicais e da 
livre organização dos trabalhadores nas 
empresas; regulamentação dos itens da 
Constituição de 1988 que viabilizam a 
prática do plebiscito, do referendum e da 
iniciativa popular na proposição de leis.

A vitória em 1994 consolidará o 
PT - e sua experiência de governo - 

como uma referência para o 
movimento socialista internacional.

O colapso do socialismo real e a 
decadência da social democracia - ex­
pressa nas derrotas eleitorais, nos escân­
dalos e, principalmente, no compromis­
so com os ajusteseconômicosneoliberais 
- conferirão ao PT e aos que conosco 
compartilham a defesa do socialismo 
democrático um papel de dimensão in­
ternacional.

O PT deve aprofundar suas relações 
com os setores independentes de diver­
sas origens que reafirmam seu compro­
misso com a luta pelo socialismo, parti­
cipando e incentivando os foros interna­
cionais que se constituem nesta luta.

Num mundo dominado pela disputa 
entre as grandes potências capitalistas, 
pela decadência norte-americana, pelo 
desmonte das conquistas sociais, pelo 
crescimento do militarismo e do 
conservadorismo, pela degradação das 
condições de vida da maioria da popula­
ção do planeta, provocando miséria e 
instabilidade política, a chegada do PT 
ao govemo de um país com o porte do 
Brasil estabeleceránovascondições para 
a luta pelo socialismo. É nessa perspec­
tiva que o PT conduzirá suas relações 
internacionais.

O capitalismo e a propriedade pri­
vada não representam um futuro para a 
humanidade. Sua sobrevivência está cada 
vez mais ligada à restrição da produção 
em benefício da especulação e do 
parasitismo (armamentismo, narcotrá­
fico, etc). Em última instância, é daí que 
provém a tendência regressiva atual de 
questionar em todo o mundo os direitos 
e conquistas sociais adquiridos ao longo 
de décadas. É o que o FMI batizou 
‘‘ajuste estrutural universal’ ’.

Nessa situação, as iniciativas inter­
nacionais do PT devem retomar a denún­
cia do imperialismo e da exploração; 
opor-se à “Nova Ordem Mundial” afir­
mando a necessidade de uma integração 
soberana, solidarizar-se com as lutas 
contra a supressão das conquistas sociais 
(serviços públicos, empresas estatais, 
“flexibilização” do trabalho, etc); de­
nunciar violações aos direitos democrá­
ticos e à soberania nacional (caso do 
embargo a Cuba, por exemplo). Com 
essa base, o PT deve participar de ativi­
dades e organismos internacionais que 
tenham esse caráter e essas finalidades.

Para vencer as eleições e governar 

mudando as relações sociais e de 
poder, o PT terá que manter a 

coerência.
Em 1994 o povo brasileiro terá a 

oportunidade histórica de infligir, atra­
vés do voto, uma derrota às elites. Mais 
talvez que em 1989, temos condições de 
superar esse desafio. Há quem não com­
preenda isso, tomando como defeitos 
nossas principais virtudes: a radicalida- 
de, a combatividade, a diferença, o com­
promisso com o socialismo. Investem no 
eleitoralismo, noadministrativismo. Pen­
sando que contribuem para eleger Lula 

em 1994, trilham o que pode 
ser o caminho de nossa derro­
ta. Não é este o caminho para 
um governo comprometido 
com a democratização radical 
da propriedade, da renda, da 
informação e do poder. Mais 
do que nunca, é preciso man­
ter a coerência do PT: um par­
tido firmemente comprometi­
do com os “de baixo”, com as 
maiorias exploradas e oprimi­
das, com a construção de uma 
nova ordem, socialista e de­
mocrática.

Para dirigir a campanha 
Lula e a ação partidária nos 
próximos anos, o PT necessi­

ta de um novo núcleo diri­
gente.

Está evidente que a atual 
direção perdeu sua legitimida­
de, situação que é reforçada 
pelos problemas organizati vos, 
pelo enfraquecimento das rela­
ções com os movimentos soci­
ais e nossos governos munici­
pais.

Essa situação reflete não apenas o 
envelhecimento da atual direção, eleita 
emjunhode 1990, mas principalmente o 
desaparecimento da maioria política que 
a compôs. É preciso criar um novo nú­
cleo dirigente, que expresse a posição 
majoritária nas bases e possua represen- 
tatividade política e social. Para isso, é 
preciso retomar o método de discussão e 
decisão que produziu as principais reso­
luções do PT e nos levou a vitórias 
políticas e sociais: a formulação de polí­
ticas através da discussão e do debate 
democrático no interior do Partido.

O novo núcleo dirigente deve estar 
fundado em cinco compromissos:

1) o compromisso com o caráter 
socialista e revolucionário do PT - um 
socialismo democrático, alternativo tan­
to ao ‘ ‘socialismo real’ ’ quanto à social- 
democracia;

2) o compromisso com o vala estra­
tégico da democracia - que para nós é 
meio e fim, método de transformação e 
ideal de organização política;

3) o sentido revolucionário do pro­
grama democrático e popular - que 
adquire um sentido anticapitalista, 
antimonopolista, antilatifundiário e
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antiimperialista;
4) a viabilidade de um partido de 

quadros e de massas - combinação que, 
recusando a polarização entre o centra- 
lismo e a diluição, afirma a democracia 
como fio condutor da vida partidária;

5) a renovação do contrato ético e 
democrático entre os militantes — de 
modo que a democracia interna e a 
valorização das instâncias suplante a 
diluição dos centros paralelos de po­
der, evitando a prática desagregadora e 
antidemocrática dos que, transforma­
dos em “notáveis” por força da 

militância, fazem de tudo para ser mais 
iguais que os outros.

O PT precisa reafirmar seu papel 
dirigente, seu caráter de massa e sua 

democracia interna.
O aprofundamento da democracia 

partidária exige a revalorização das ins­
tâncias; a participação do conjunto dos 
filiados no processo de debate e tomada 
de decisões; o fortalecimento da impren­
sa partidária, da formação política e dos 
mecanismo de consulta. É preciso, ainda, 
instituir o controle democrático das dire­

ções partidárias e dos militantes que 
detêm mandatos no Executivo e no 
Legislativo. O caráter de massas do PT 
aparece em suas relações com os movi­
mentos sociais que lhe deram origem. 
Sem dirigismo, mas sem furtar-se à 
contribuição política, o PT deve estrei­
tar suas ligações com a sociedade civil 
organizada. Atento e sintonizado à opi­
nião pública, mas sem deixar-se condu­
zir a partir de fora. Partido com maior 
presença nos grandes centros urbanos, 
devemos ampliar nosso diálogo para 
criar vínculos firmes - e não ocasional­

mente eleitorais - com os setores situados 
geralmente à margem das organizações 
sindicais e populares.

O caráter dirigente do Partido deve 
se manifestar na elaboração democrática 
de nossa política, no debate aberto com 
aliados, na disputa de hegemonia, no 
confronto com os valores das elites bra­
sileiras e na reafirmação do objetivo 
estratégico do PT: a luta por uma socie­
dade socialista e democrática, sem ex­
plorados nem exploradores.

0 Momento Politico
Itamar vem praticando no 

essencial a mesma política de Collor.
Apesar das críticas à modernidade 

collorida, dos discursos em defesa dos 
interesses nacionais e das declarações 
simpáticas aos sofrimentos dos ‘ ‘homens 
e mulheres simples”, Itamar vem prati­
cando no essencial a mesma política 
econômica adotada por Collor: altas ta­
xas de juros, privatizações e uma nego­
ciação da dívida externa lesivas aos inte­
resses nacionais; políticas internas de 
incentivo ao grande capital, manifestas 
inclusive no chamado Plano Eliseu. 
Hegemonizado pelos conservadores, o 
governo Itamar é incapaz de iniciar as 
mudanças necessárias ao país, como tam­
bém de impedir o agravamento da situa­
ção nacional.

Daí a inexistência de identidade com 
um governo vacilante e ambíguo como o 
de Itamar Franco, por mais que ele tenha 
nascido da lutado “impeachment” e, por 
mais que seja integrado por partidos que 
consideramos aliados.

Sob o guarda-chuva do ministério 
multipartidário, Itamar substitui os ges­
tos concretos por discursos impulsivos e 
mantém em sua equipe elementos com­
prometidos com a ditadura e com os 
desmandos de Collor.

A área econômica tem sido marcada 
por sucessivas trocas de ministros e pelo 
imobilismo no combate à inflação, que já 
supera 30% ao mês, promovendo uma 
violenta concentração de renda, num 
contexto em que 12 milhões de aposen­
tados e pensionistas, o funcionalismo 
público, as categorias com menor poder 
de barganha e os milhões que recebem 
um salário mínimo. Para sair dessa situ­
ação de miséria seria preciso a aprovação 
do reajuste mensal de salários, como 
defende o PT.

Com o Governo Itamar continuam 
ganhando os especuladores, os sonega­
dores de impostos, o grande capital 
oligopolista e os bancos que apresentam 

escandalosas taxas de rentabilidade, ali­
mentados por uma taxa de juros que 
inviabiliza o investimento produtivo e 
que corrói as finanças públicas.

A nomeação do ministro Fernando 
Henrique Cardoso foi acompanhada de 
grande expectativa e de uma mudança de 
comportamento dos meios de comunica­
ção e do empresariado em geral frente ao 
Governo. Eliseu Resende, comprometi­
do com os empreiteiros, foi substituído 
por um senador com um passado demo­
crático. No entanto, o programa de priva­
tização -- que vem favorecendo grandes 
grupos econômicos de forma inaceitável, 
como no caso da CSN - está mantido e 
será acelerado.

As iniciativas da nova equipe, até o 
momento, apontam para uma reforma do 
Estado na direção do Estado Mínimo, 
com violentos cortes orçamentários na 
área social, inspiradas no ideário 
neoliberal. O Govemo volta à retórica 
vazia do pacto social, enquanto se nega 
a aprovar uma política salarial apresen­
tada pela Bancada do PT no Congresso 
Nacional.

O Govemo Itamar tem se demonstra­
do incapaz de enfrentar a crise econômica 
e de promover as reformas estruturais e 
seu imobilismo agrava a crise social.

Confirma-se, portanto, a justeza da 
posição definida pelo PT - apesar das 
ambiguidades do primeiro momento - 
de manter-se fora do Govemo, como 
oposição. Não se recusando, como é 
óbvio, a apresentar alternativas concretas 
e apoiar iniciativas pontuais que atendam 
os interesses das maioriais.

O PT é oposição ao governo Itamar.
Preocupados em dar sustentação a 

um govemo originado do impeachment, 
acreditando na possibilidade de reverter a 
política econômica collorida e ansiosos 
em contribuir para a melhoria das condi­
ções de vida de nossa população, diversos 
partidos e personalidades comprometi­
dos com o povo têm emprestado seu 
apoio ao Govemo Federal. O PT está na 
oposição a esse Govemo, e fará gestões 
para que nossos aliados potenciais dele se 
afastem. Nossa oposição é pautada por 

propostas alternativas de emergência, 
referen-ciadas no programa de govemo 
que apresentaremos ao País durante a 
campanha eleitoral.

No atual momento, qual tática con­
cretiza a oposição a Itamar? Sem dúvi­
da, a primeira ação é tomar a iniciativa 
de articular um movimento de massas, 
partidos, entidades e sindicatos, numa 
campanha nacional por medidas urgen­
tes, capazes de atenuar as condições de 
vida das maiorias. Nela se incluem re­
formas democráticas - da legislação 
político-eleitoral e dos meios de comu­
nicação - e exigências reivindicativas 
populares - revogação das privati­
zações, anulação do acordo como FMI 
e suspensão do pagamento da dívida 
externa, não ao IPMF, imediato assenta­
mento dos acampados e reforma agrá­
ria, Fundo Nacional de Transportes, 
salário mínimo e reajuste salarial men­
sal, punição dos culpados na CPI, exten­
são dos direitos de cidadania aos mi­
lhões de marginalizados, entre outros 
pontos.

O PT busca, desde já, constituir alian­
ças sociais e partidárias para 1994.

Diante da complexidade de elei­
ções simultâneas para presidente, go­
vernadores, Congresso e legislativos 
estaduais, o PT deve propor às forças 
interessadas em um govemo democrá­
tico e popular uma política de alianças 
em tomo do programa de govemo, para 
se contrapor à movimentação das eli­
tes, que se dividem entre a candidatura 
Maluf e a chamada terceira via.

A necessidade de construir um arco 
de alianças que viabilize a vitória e, 
também, o cumprimento do programa 
transformador, exige uma composição 
partidária mais ampla que a dos partidos 
que se assumem como esquerda, como 
o PSB, o PPS, o PCdoB, o PC e o PSTU.

Merecem análise à parte os partidos 
e articulações de centro-esquerda, parti- 
cularmente Brizola, com seu PDT, e o 
PSDB, que vêm tendo políticas ambí­
guas, mas que poderão interferir decisi­
vamente na disputa de hegemonia posta 
na conjuntura.

O PSDB é um campo em disputa.
Depois de defender uma coligação 

com o PT para a Presidência, caso fosse 
aprovado o parlamentarismo, a cúpula 
do PSDB decidiu lançar candidato pró­
prio e vem trabalhando para impedir que 
se consume a polarização entre Lula e 
Maluf. O mesmo movimento começa a 
ser feito pelo presidnete Itamar, com 
ressonância em setores do PMDB e per­
sonalidades avulsas, como o governador 
mineiro Hélio Garcia. Para dar força a 
esta alternativa, o PSDB tentará atrair 
partidos que, em 1989, compuseram a 
Frente Brasil Popular.

Apesar do crescimento eleitoral em 
1992, o PSDB não conseguiu constituir 
um campo próprio, nem se apresentar 
como alternativa real de govemo. Parti­
do de sustentação ao govemo Itamar, sua 
trajetória vem sendo marcada por ambi- 
güidades: apoiou Lula no segundo tumo 
das eleições de 1989, mas chegou a ter 
ministros na fase terminal do govemo 
Collor; apoiou Suplicy no segundo tumo 
das eleições de 1992, mas tem um secre­
tário no govemo Maluf; coligou-secom o 
PTem diversas cidades,mas noutras serviu 
de legenda para políticos de direita.

Esse comportamtneo ambíguo ex­
pressa, em certa medida, o caráter con­
traditório da política e da base social e 
eleitoral dos tucanos. O PSDB apresenta 
fortes diferenciações regionais, sendo 
dominado em vários Estados por setores 
conservadores. No seu conjunto e naci­
onalmente, tem predominado no interi­
or do PSDB um programa inspirado no 
ideário neoliberal. Ao mesmo tempo, o 
PSDB tem apresentado uma dinâmica 
estatal com fortes componentes fisio­
lógicos.

No entanto, apesar de não integrar o 
campo democrático e popular, o PSDB 
abriga setores progressistas. Hoje predo­
mina no PSDB a busca da terceira via, 
mas amanhã pode estar mais próximo de 
nós. Por isso, o PT deve disputar o apoio 
da militância e do eleitorado tucano, a 
começar pelas cidades onde coligamos, 
polarizando o máximo de forças para 
uma aliança com esse partido a partir de 
um programa democrático e popular.
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Os rumos da esquerda mundial

A
 busca de um modelo inter­

nacional para a esquerda; a 
grande esperança que o com­
panheiro Lula representa 
para o Brasil; o Partido dos 
Trabalhadores, e as políti­

cas e questões municipais de alcance 
mundial deram o tom dos oito dias 
que passei na Grã- 
Bretanha, em junho. Aten- 
di a convite da Esquerda 
Democrática britânica, 
do Núcleo do PT em 
Londres e da Brazil 
NetWork, para partici­
par, ao lado de repre­
sentantes de outras 
nações da América e 
da Europa, do seminá­
rio * * Resistênci a e Re­
novação”, realizado 
em Manchester, na 
Inglaterra.

Visitei ainda Liverpool Bir- 
mingham, Cardiff, no país de Gales
e finalmente Londres, num total de 
17 intervenções, durante as quais 
transmiti as nossas principais políti- manescentes dos extintos partidos co-
cas e respondí a inúmeras questões 
sobre a atualidade brasileira e ações 
democráticas e populares desenvol­
vidas na Cidade de Santos durante 
minha recente gestão.

Pude constatar que há um grande 

esforço de articulação entre vários 
partidos de esquerda na Europa no 
sentido de solidificar pontos comuns 
capazes de enfrentar a onda neoli- 
beralista - agora em pleno vigor na

América Latina -- e ao
mesmo tempo estabelecer uma iden-
tidade clara para os movimentos re- 

munistas.
O princípio da solidariedade 

permeia as preocupações da esquer­
da britânica, por exemplo, enquanto 
colhe e analisa o noticiário sobre a 
América Latina e, particularmente, 

do Brasil, cuja marca, depois de Pelé, 
é a matança dos meninos de rua. 
Nesse sentido, os britânicos, que 
durante o seminário tinham a seu 
lado belgas, alemães, norte-america­

nos, além de nossos vizinhos co­
lombianos, salvadore nhos, cuba­
no se nicaragüenses, interessaram- 
se por projetos desenvolvidos em 

Santos, nos campos da saúde 
mental, da criança e do adoles­
cente, dos transportes e os pra­
ticados no setor portuário. 
Aqui despontou a gestão 
tripartite, um modelo que pode 
se ajustar às novas perspecti­
vas da esquerda mundial, pos­
to que reúne o estado, os traba­
lhadores e os empresários em 
um mesmo objetivo. Em ter­
mos, não se esteriliza o Estado

f. BAfiÔTfl como agente econômico, nem 
se confere toda a liberdade de 
mercado à iniciativa privada,

embora todos devam buscar o au­
mento da eficiência e o enfiren-
tamento da competição.

Estive também no Parlamento
Britânico, reunindo-me com a depu­
tada Claire Short e com o deputado 
Jeremy Corbyn, ambos do Labour 
Party, este socialista e aquela pro­
gressista, que fizeram muitas per­
guntas sobre o futuro do companhei­

ro Lula e de atividades concretas em 
Santos em minha gestão.

Agora, as principais preocupações 
imediatas da Democratic Left referem- 
se ao próximo encontro do Fórum de 
São Paulo, em Havana, e à possibilidade 
de uma reunião de partidos europeus 
progressistas e de esquerda no próximo 
ano, relativa à solidariedade aos povos 
da América Latina.

Telma de Souza

Polícia do 
mundo

Nota oficial sobre ataques 
dos EUa a Bagdá

O Partido dos Trabalhadores ex­
pressa sua veemente condenação 
contra os recentes ataques a Bagdá.

A ação das forças noiteamerica nas 
fere o direito internacional e se constitui 
em um fator de tensão mundial.

O presidente Clinton não pode 
resolver os problemas advindos da 
queda de sua popularidade nos Esta­
dos Unidos realizando açõesque semei­
am morte na populaçãocivil arrogando- 
se o papel de polícia do mundo.

0 elogio à ditadura
Em função do destaque dado pela 

grande imprensa brasileira ao ditador 
peruano Alberto Fujimori, o deputa­
do petista Luis Gushiken proferiu um 
discurso na Câmara dos Deputados, 
demonstrando claro posicionamento 
em defesa da democracia como valor 
universal. Trancrevemos, aqui, pe­
quena parte desse discurso:

...“O discurso que o ditador tem 
passado para a opinião pública inter­
nacional é o da impossibilidade da 
democracia resolver os graves proble­
mas econômicos de nossa América 
Latina. Este surrado discurso, que 
muitas vezes já empolgou a nossa 
elite e até mesmo setores mais miserá­
veis do nosso continente, não pode ter 
respaldo em nossa sociedade, pois 
este filme nós já assistimos e sabemos 

o seu final. É revoltante.

Por outro lado, o destaque que 
vem recebendo o ditador peruano, se 
associa a uma campanha de descrédi­
to da nossa jovem democracia. Afi­
nal, ora de forma dissimulada atra­
vés da crítica genérica aos políticos e 
às instituições de representação popu­
lar, ora de forma descarada por dis­
cursos como o do deputado golpista 
Bolssonaro, contribuem para que per­
sonagens nefastos como esse ditador 
peruano adquira alguma simpatia e con­
descendência entre o povo brasileiro.

Não quero dizer, com isso, que 
nossos políticos e instituições este­
jam imunes a críticas. Ao contrário. O 
meu Partido, o PT, já nasceu e se 
consolidou como inimigo deste tipo 
de políticos, e nossa bancada de depu­

tados, aliada a algumas dezenas de 
outros parlamentares, tem demons­
trado que é possível, pela democracia 
e um trabalho digno e combativo, 
fazerjjolítica como atividade séria e 
util. E acreditando que, somente atra­
vés da alavancagem do desenvolvi­
mento e da erradicação da miséria, 
sustentados por uma sólida cultura 
democrática, será possível erguer o 
país no cenário internacional, qualifi­
cado ao primeiro mundo, não pela 
lógica das baionetas mas por valores 
como liberdade e justiça social.

Os meios de comunicação no Bra­
sil prestariam um enorme serviço a 
causa democrática se, ao contrário da 
crítica genérica aos políticos, fossem 
mais criteriosos na identificação da­
queles que instrumentalizam a políti­

ca para promover uma promíscua re­
lação entre o interesse público e priva­
do. Para muitos órgãos de informação 
nós sabemos ser isto impossível, pois 
para seus proprietários, que têm inte­
resses aliados aos piores políticos deste 
país, informar a população passa a ser 
uma atividade conflituosa.

O assédio deslumbrado às aven­
turas autoritárias, tipo Fujimori, é o 
sentido da crítica fácil e leviana aos 
políticos e à cidadania, além de aves­
so ao fortalecimento da democracia e 
dos partidos, que só virá a ocorrer 
através de uma legislação que ponha 
fim às legendas de aluguel, estabeleça 
a fidelidade partidária e o financia­
mento transparente das campanhas 
eleitorais. Isto é modernidade e não a 
ditadura peruana...
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Debatendo
N

o período de 17 a 20 de 
junho realizou-se em La Paz 
na Bolívia a II Mesa de Edu­
cação Política do Foro de 
São Paulo. Representando 
o PT, alí estiveram Pedro 

Pontual (convidado como especia­
lista em Educação Popular) e a com­
panheira Aldaisa Sposati (vereadora 
do PT em São Paulo). Estiveram 
presentes 9 partidos entre os mem­
bros do Foro de São Paulo (Brasil, 
Chile, Colombia, Bolívia, Argentina, 
Nicarágua, Cuba) além de diversos 
convidados de Centros de Formação e 
ONG’s que atuam na área da Educa­
ção Política (aqui também presentes 
Peru e México).

O Encontro desenvolveu-se a par­
tir da discussão de três temas básicos:

1. A participação na construção 
da Democracia (dentro dos Partidos 
e nos Movimentos Sociais) enquan­
to processos de Educação Política;

2. Educação Política, Movimen­
to de Massa e possibilidade de curto 
prazo (eleições, comunicação e pro­
cessos educativos);

3. Hegemonia e Diversidade, 
Luta Ideológica, Paradigmas Alter­
nativos, Novos Parâmetros de Acu­
mulação Política, Autodeterminação 
e Nova Cultura Política.

Nossa exposição, sobre o segun­
do tema, procurou enfatizar a idéia 
de que as intervenções político 
educativas que pretendem ter um 
alcance massivo precisam conside­
rar a enorme diversidade dos sujeitos 
aí presentes e, portanto, saber articu­
lar a unidade da concepção meto­
dológica com a mais ampla diversi­
ficação, ousadia e criatividade no 
campo dos métodos e técnicas

O bloqueio orquestrado e man­
tido pelos EUA contra o povo cuba­
no continua gerando um sentimento 
de indignação nos brasileiros. As­
sim, independentemente de posições 
ideológicas, com o objetivo comum 
de se solidarizar com o povo cubano 
contra tal forma de agressão, repre­
sentantes de 10 partidos políticos, 2 
centrais sindicais, 36 sindicatos e 

educativas, para dialogar com a 
especificidade de cada sujeito. Foi 
de grande interesse para os partici­
pantes a apresentação das nossas 
experiências educativas nos proces­
sos de Participação Popular, ao nível 
das Prefeituras, e as propostas de 
capacitação que desenvolvemos no 
trabalho de preparação das eleições 
municipais do ano passado.

Parece-nos que o avanço mais 
significativo em relação às conclu­

sões da I Mesa de Educação Política, 
realizada no México em 1991, foi a 
compreensão unanime de que as prá­
ticas de Educação Política não de­
vem ser restritas à formação dos mi­
litantes através de cursos, seminári­
os etc, mas precisam estender-se e ter 
incidência real na trasnformação do 
conjunto das práticas organizativas e 
de intervenção dos partidos na soci­
edade. Trata-se de pedagogicizar o 
conjunto da nossa ação política na 

Bloqueio genocida
federações, 44 entidades da socie­
dade civil, além de 49 deputados 
federais, 1 senador, 38 vereadores, 6 
prefeitos e 1 vice-prefeito assina­
ram um “Manifesto Pelo Fim do
Bloqueio dos EUA a Cuba”

Este abaixo-assinado foi entre­
gue, no dia 28 de junho, ao Cônsul 
dos Estados Unidos em São Paulo, 
Philip Taylor, e ao vice Cônsul Kess 

sociedade. E, sem menosprezar a 
importância dos esforços de forma­
ção sistemática de nossos militantes, 
enfatizar a importância de alargar o 
âmbito de influência das práticas 
educativas, para que nossos Partidos 
possam contribuir efetivamente na 
construção de um Nova Cultura Po­
lítica na sociedade latino-americana.

Para tal, foi muito fecunda a tro­
ca de experiências entre os partidos e 
os Centros e instituições dedicadas 

ao trabalho de Educação Popular na 
descoberta de uma metodologia e 
diferentes métodos e técnicas capa­
zes de renovar nossas práticas de 
formação política, para que estes 
possam de fato contribuir na demo­
cratização de nossas organizações e 
na construção de uma democracia 
radical e integral no continente Lati­
no-Americano.

Pedro Pontual 
membro do coletivo da SNFP

Davison, para dar conhecimento ao 
governo norte americano de que as 
personalidades signatárias, represen­
tantes da sociedade civil brasileira, 
em defesa da independência, sobe­
rania e autodeterminação dos po­
vos, repudiam o ilegal e imoral blo­
queio comercial, financeiro e 
genocida imposto pelo governo dos 
EUA a Cuba.

Lula em Israel
O presidente nacional do PT, 

Luiz Inácio Lula da Silva, em 
viagem oficial a Israel entre os dias 
três e 11 de julho, foi recebido pelo 
Primeiro-ministro israelense Isaac 
Rabbin e pelo ministro de Relações 
Exteriores, Shimon Perez.

Quinta-feira foi a vez do encon­
tro do presidente do PT com a dele­
gação palestina nas conversações de 
paz, em Jerusalém.

Pelo ministro das Relações Ex­
teriores de Israel, Shimon Perez.

Visitou kibutzim em varias regi­
ões do país, centros de pesquisa agrí­
cola e manteve contatos com deputa­
dos de distintos partidos- Traba­
lhista, Mapam e Likud-, além de 
dirigentes políticos, sindicalistas e 
diplomatas.

Indulto para Lamia
Em todas os encontros o tema 

central em discussão foi as perspec­
tivas de paz no Oriente Médio. Lula 
reiterou o apoio do PT a uma solu­
ção negociada, que passa pela cria­
ção de um Estado Palestino e pela 
defesa da existência do Estado de 
Israel. Reafirmou a disposição do 
PT, como partido de oposição ou de 
governo, de contribuir efetivamente 
para a paz na região.

Lula manifestou interesse espe­
cial pelos projetos agrícolas nas áre­
as de irrigação e de biotecnologia, 
particularmente quando visitou a 
Universidade Ben Gurion, no deser­
to de Neghev, onde foi recebido pelo 
reitor. Com economistas e com o 
ministro Perez, a delegação brasilei­
ra discutiu igualmente a experiência 
de estabilização que pôs fim a infla­
ção em Israel nos anos 80.

Ainda no encontro com Shimon 
Perez, Lula pediu ao chanceler que 
considerasse a possibilidade do go­
verno israelense vir a indultar a bra­
sileira Lamia Hassan Maruf, que se 
encontra presa em Israel, condenada 
a prisão perpetua. O presidente invo­
cou razões humanitárias. Perez disse 
que havia duas respostas possíveis: 
“não” ou “vamos estudar o assunto”, 
acrescentando que, ‘ ‘comose trata de 
um pedido de amigo”, o governo 
israelense irá ‘ ‘estudar o caso’ ’.

Lula volta ao Brasil no domingo. 
Sábado a noite a delegação será rece­
bida para jantar pelo embaixador bra­
sileiro em Telaviv, Ivan Canabrava.

Cíntia Campos 
Assessora de Imprensa da CEN
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Seca, calamidade que tem solução

I

O agreste e o sertão nordestino 
vivem em estado de calamidade pú­
blica. A seca se prolonga causando 
enormes prejuízos para os agriculto­
res que vivem da agricultura tradici­
onal - plantam quando chove.

É nos períodos de seca que os 

coronéis e políticos do sertão lu­
cram com a chamada indústria da 
seca, desviando facilmente os recur­
sos que são destinados aos municí­
pios que decretam estado de emer­
gência. Neste período é que órgãos 
do govemo contratam serviços de 
empresas distribuidoras de água. A 
maioria dessas empresas é fantas­
ma. Os recursos chegam para os 
políticos mas a água não chega para 
a população.

A exemplo do presidente da 
Câmara dos Deputados e vice presi­
dente do país, José Inocêncio de 
Oliveira, quase todos os políticos do 
sertão, com influência, utilizam-se 
deste instrumento para benefícios 
próprios. Enquanto o DNOCS (De­
partamento Nacional de Obras Con­
tra a Seca), SUDENE e outros ór­

gãos perfuram poços e constroem 
açudes em terras de fazendeiros, as 
prefeituras , com menos recursos, 

constroem para a população barreiros 
que secam facilmente e salinizam o 
solo com rapidez.

Para Combater a Seca
Ao contrário do que muitos ima­

ginam, a Seca do Nordeste não está 
ligada à ausência de chuvas e sim na 
incidência irregular delas e ao baixo 
índice pluviométrico, o que 
inviabiliza a agricultura de subsis­
tência, atingindo pequenos proprie­
tários. Para os grandes proprietários 
a seca traz menos flagelos que bene­
fícios, à medida em que os investi­
mentos públicos abrem novas estra­
das, constroem novos açudes, per­
doam dívidas bancárias, e, ainda, 
colocam em disponibilidade a mão- 
de-obra da região.

O polígono das secas abarca 

metade de toda a região nordestina

Â seca do nordeste traz graves consequências para 
o campo social e econômico, mas não é - ao 

contrário do que se acredita - a grande causa da 
miséria do povo nordestino.

Para este fenômeno existe solução. Falta trabalho 
honesto e vontade política dos governantes.

A solução para a fome de 32 milhões de brasileiros 
passa, obrigatoriamente, pela Reforma Agrária.

— 1.641.000 quilômetros quadra­
dos - e a política oficial de comba­
te à seca mostrou-se, até hoje, 
ineficiente, porque baseou-se num 
projeto equivocado de construção 
de gigantescos açudes quando deve­
ria buscar o uso racional dos rios e 
rios subterrâneos (como acontece na 
Austrália). Grandes açudes são 
edificados em áreas inadequadas à 
distribuição estratégica, que atenda 
ao maior número de usuários. Os 
pequenos açudes, construídos sem 
critérios, estão modificando o regi­
me hidrológico das bacias 
hidrográficas e acelerando a 
salinização das águas e do solo.

Se forem analisados os aspec­
tos hidrogeológicos do Polígono 
das Secas é possível constatar que 
a região possui terrenos 
sedimentares permeáveis, que ar­
mazenam água em grande volume 
e que não sofrem variações no pe­
ríodo de seca, favorecendo a cons­
trução de poços profundos econo­
micamente exploráveis. No entan­
to, a opção vem sendo a construção 
de açudes com capacidade para ir­
rigar 1 milhão de hectares, servin­
do a apenas 5% da área irrigável do 
polígono, sendo que nela vivem 15 
milhões de pessoas que dependem 
da agricultura.

O potencial hídrico do nordeste 
não é seriamente explorado. Calcu­
la-se que as reservas de águas sub­
terrâneas na área de estiagem che­
guem a9 bilhões de metros cúbicos/ 
ano, sendo que a demanda de todo o 
Polígono das Secas é de dois bi­
lhões de metros cúbicos/ano. E, por 

incrível que pareça, as explorações 
subterrâneas naquela região são re­
alizadas justamente onde são mais 
escassas. Aproximadamente 80% 
dos 20 mil poços perfurados estão 
em terrenos cristalinos, onde a vazão 
é fraca e a salinidade elevada.

Triste ironia
Diante da amplitude da seca 

que o nordeste vem enfrentando 
este ano, chega a ser uma ironia a 
constatação de que o estado de São 
Paulo é o maior usuário de águas 
subterrâneas do país, perfurando de 
8 a 10 mil poços anualmente, prin­
cipalmente para uso industrial.

É possível estruturar o nordeste 

com tecnologia para a produção, 
armazenamento, captação de água. 
É possível garantir um projeto es­

tratégico de diversificação da pro­
dução com a formação do agricultor 
para as diversas formas de irriga­
ção. É possível garantir condições 

de comercialização, investir em 
pesquisa de sementes e novas cultu­
ras, rompendo com a agricultura 
tradicional, aproveitando as condi­
ções naturais que o nordeste oferece 
para as culturas permanentes de fru­
tas e culturas irrigáveis de 
hortigranjeiros — já desenvolvidas 
no Vale do Açu e no Vale do São 
Francisco.

É possível resolver o problema 

da seca no nordeste, desenvolver a 
agricultura e a agroindústria mas é 

preciso, necessariamente, passar 
pela questão da reforma agrária, 

rompendo com a velha estrutura 
coronelista e semi-feudal do sertão.

Jaime de Amorim 
p/Direção Nacional do MST


